
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

01

DISPENSA DE LICITAÇÃO

026/2026
Protocolo:3220/2026

Objeto: Dispensa de licitação para

compra de Vacina Antirrábica para

pequenos animais (cães e gatos) (nacional

ou importado). Seringas 3ml e Agulhas
25x0,70mm. Decido convênio celebrado

entre o Governo de Estado do Paraná,

lAT, Programa Castrapet

Prefeitura Municipal de Pién - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136



Tramitação de Processo

Data: 01/06/2026 15:26

Página 1 de 1

Processo: 3220/2026

Requerente: Área de Agricultura

Contato:Área de Agricultura - Tel: 4136321015 - agricultura@pien .pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Situação: Aguardando

Documento:

O

CNJ

Descrição: Dispensa De Licitação - Vacina Antirrábica
(O
C\í

Ocorrência: 1 Data: 01/06/2026 i 5:26:38 PíCvisao 06 06 2026 p

S
O

De: Francieii das Neves Andreatta

Fasé/Etapa: Gerai/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para:THAiS BECKER DE SOUZA e
0)

Confirmação: não 0)
c

ANEXOS/ASSiNATURAS

Anexo

Vacina Anti-Rábica.pdf

Descrição

Dispensa De Licitação - Vacina

Assinatura Assinado em 3
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Orgão reauisitante:
N° requerimento: 005/2026

22/Q5/2026Data:

Descrição do objeto a ser 4^°"*J?ntiííábica para pequenos animais (cães e gatos) (nacional
Dispensa de licitaçao, P^^ çonipra de Vacina Antirrabic^ p celebrado entre o GoVerno de Estado

do ®
de Piên, conforme especificação abaixo:
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pré-requisito para serem castrados e P^^a a s®9 do Paraná lAT (instituto Água e Terra) é

município no ano de 2026.
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Paraná, lAT (Instituto Agua e Terra através da Sec etana de Agr ^ execução do “Programa Permanente

ws: -
Esterilização. . - „ Ha narceria firmado, torna-se obrigatório a

Além disso, conforme orientação epressa f’®,® Tnmando-se necessária e essencial a compra dos
intensificação da Vacinação ^ P gjs (cães e gatos) (nacional ou importado). Seringas
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Dotação Orçamentária:

07.002.17.511.0006.1011.3.3.90.39.00.ÔO-Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica

Recurso: í ) Federal (X) Estaduaj ( X) Próprio
Locai de eritrèga/prestação ou execução do serviço/obra:
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
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Horários: O8;,0O as 12:00 é das 13:00 às 17:00 h.

Prazo para ehtfega/prestação ou execução dó serviço/obra:
10/06/2026
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Rw^sáyel por recebimento efiscaíiíãíâ^
Alexandre Forteski de Oliveira v « ua
Matricula: 4765120

Há licitação em curso

execução do objeto:

E

para o objeto pretendido?
() Sim (X) Não
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Alexandre Fòrteski de Oliveira
Técnico em Agropecuária

Matricula 4765120
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Natascha Jénifer Morante
Médica Veterinária
Matricula 4766238
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Afonso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio,Ambiente
Matricula 4766059
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÜMARIO CM
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1. Objeto
2. Especificações

Estimativa do Valor da Contrataçao
Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor

5. Justificativa
6. Fóníe Orçamentária

Exigências de Habilitação
8. Local, Data e Execução
9. Recebimento e Critério de Aceitaçao do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato
11. Obrigações da contratada
12. Obrigações dá Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa
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iFORiÜEi^RITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será seleciònado por mèiò de contratação direta, tendo em vista a dispensa de

licitação.
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A presente contratação tem por objeto a compra de Vacina Antirrábica para pequenos

animais (cães e gatos) (nacional ou iniportado), Seringas 3ml e Agulhas 25x0,70mm.

visando realizar uma ação de intensificação da vacinação antirrábica no município para

atender as exigências da contrapartida do convênio n° 156/2025 firmado entre o

Município de Piên, Governo do Estado do Paraná, através do Instituto Água e Terra -
lAT e CastraPet e o Município de Piên, cujo objeto é a Conjunção de esforços entre as

partes com vistas à implementação a execução do “Programa Permanente de

Esterilização Cirúrgica de Cães e Gatos” CASTRAPET, visando assegurar o

fortaleciinento de políticas públicas de gestão ética e eficiente de populações de cães

no Estado, por meio dè procedimentos cirúrgicos de esterilização (ováriosalpingo-

histerectomia e orquiectomia em Unidades Móveis de Esterilização.
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A vacinação antirrábica dè cães e gatos constitui medida sanitária essencial e

estratégica para a proteção da saúde pública, da saúde animal e da segurança

ambiental. A raiva é uma zoonose de caráter letal, com taxa de mortalidade próxima a

100% após 0 aparecimento dos sinais clínicos, sendo considerada uma das doenças

infecciosas de maior relevância em âmbito mundial. Sua prevenção depende

fundamentalmente da imunização periódica dos animais domésticos, principais

reservatórios e transmissores da enfermidade em áreas urbanas. A execução de

campanhas de vacinação antirrábica integra as políticas públicas de vigilância em

saúde preconizadas pelo Ministério da Saúde e pelos órgãos estaduais de defesa

sanitária, configurando ação indispensável para a manutenção do controle

epidemiológico da doença. A imunização em massa da população animal reduz
significativamente o risco de circulação viraí, prevenindo a ocorrência de casos em

humanos e evitando impactos sociais, econômicos e sanitários de grande magnitude.

No contexto do município de Piên - PR, a vacinação antirrábica apresehta-se como

instrumento complementar e indissociável das ações desenvolvidas por meio do

Programa CASTRAPET, cujo objetivo é promover o controle populacional de cães e
gatos, a guarda responsável e o bem-estar animal. A exigência da vacinação como

contrapartida do convênio firmado entre o Município, o Governo do Estado do Paraná,

0 Instituto Água e Terra - lAT e o referido prograrna fundamenta-se na necessidade de

assegurar que os animais atèhdidos estejam devidamente imunizados, garantindo que

as políticas públicas de controle populacional estejam alinhadas às diretrizes de saúde

pública. A realização sjmultânea de castração e vacinação potencializa os resultados
das ações governamentais, uma vez que promove nãO apenas a redução do número

de animais errantes e abandonados, mas também a formação de uma população
animal mais saudável e com menor risco sanitário.
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Dessa forma, a vacinação antirrábica torna-se requisito técnico indispensável para a
efetividade do convênio, assegurando que Os recursos públicos investidos resultem em
benefícios concretos e duradouros para a coletividade. Além disso, a exigência da
imunização fortalece as ações de educação em saúde, estimulando a conscientização

da população acerca da posse responsável, da importância da prevenção de zoonoses
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e do cumprimento das normativas sanitárias vigentes. Tal medida contribui para a
construção de uma cultura preventiva no município, reduzindo custos futuros com

atendimentos médicos, controle de surtos e medidas emergenciais. Diante do exposto,

justifica-se plenamente a obrigatoriedade da vacinação antirrábica como parte
integrante das contrapartidas do convênio, por tratar-se de ação técnica, legal e
sanitariamente indispensável à proteção da saúde pública, ao bem-estar animal e ao

cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo Governo do Estado do Paraná e pelo
Instituto Água e Terra no âmbito do Programa CASTRAPET..

6: iPÇNXt ORÇAMENTARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

07.002.17.511. 0006.1011.3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

í. lEXIGÊNGiAS DE HABILITAÇÃO ^

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos
do seu edital.

8. ILOCAL, DATA E EXECUÇÃO SáSTiSiSK

_

8.1. LOCAL;

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

8.2. PRAZO; dia 10 de Junho de 2026

9. IREÇEBIMENTQ E GRITERSO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanha
mento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rêjeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisó
rio, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na pro
posta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,
ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

dias reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco)
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9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(çinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumandó^se o recebimento definitivo no dia subse

quente aõ do esgotamento do prazo.

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmenté prorrogado, de forma justi

ficada, por igual periodo, quando houver necessidade dê diligências para a aferição do atendi

mento das exigências contratuais.

9.7, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto, à dimensão, quaiidade e quan
tidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação è pagamento.
9,8. O recebimento provisório òu definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissibnal pela perfeita execução do contrato.
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10. IMQDELO DE GESTÀQ DO CONTRATO ^

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avénçadás e as normas da Lein“ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila,
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato eXigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato^
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanisrnos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados ê das sanções aplicáveis, dentre
outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acorhpanhada e fiscalizada pelo(s) fisçai(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.
10.6.1.A fiscalização de que trata este item não eXclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios rèdibitórios, ou emprego dé material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica èrh cofrêsponsabilidãde da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia,, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando Os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for 0 caso.
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10.7.3. No caso dè ocorrências <P

possãrn inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
10.7A. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

oresponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas è a formalização de apostilamentõ

o quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

10.8.1. Caso ocorra descufhprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do, problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscaiizaçao do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração
10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fisCais do contrato de todas
as ocorrências rei,acionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando se for o
caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência
10.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamentè
definidos e afendos, e a eventuais penalidadesaplicadas,devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de Obrigações.
10.13. Q gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal
conforme o caso. r .

10;14.0 gestor do contrato deverá elaborar relatório finàl com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
10.15. Õ gestor do contrato deverá enviár a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalizaçao dos procedimentos de liquidação
fiscalização e gestão nos termos do cOntrato.
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11.1. A Contratada Obriga-se a;

"f® condições, nG(s) prazo(s) e no(s) local{is) indicados pela
Secretaria/Orgao solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta
acompanhadodyespectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca'
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
12 ^13 decorrentes do produto, de acordo com os artigos
l i J o d rfi®’ Defesa do Consumidor (Lei n» 8.078, de 11 de setembro de 1990)-

anterior implicá na òbrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas
15(quinze) dias, o produto com avarias ou defeitos;
11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes
presente Termo de Referência;

^ Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da execução^ os motivos que impossibilitem o cumprirnento do pràzo previsto ^
a aevida comprovaçao'
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11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesniò parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontrãtar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsâbilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,
mantendo em dia suas obrigações fiscais.
11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando rnensalmente a prefeitura municipal.
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12. iOBRIGAÇÕES.DA CONTRATANTE ;
(O

12.1. A Contratante obriga-se a:
12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuCiosaméntê, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
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13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO
(0
O
U

s

14.1 Por se tratar da modalidade de Dispensa de Licitação, não há contrato.
E
2

* 1- ■
55mk•A.»»
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15.1.
E

Agro Chão Batido - CNPJ 49.953.132/0001-27

Agropecuária Guinta - CNPJ 07.905.288/Ô001-92
Agrocomercial Schueda LTDA - CNPJ 58.679.074/0001-09
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Elaborado em 22 de Abril de 2026. a.
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Natascha Jenifer Morante

Médica Vefèrinaria

Matrícula 4766238
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Alexandre Forteski de Oliveira 5

â
Técnico em Agropecuária

Matrícula 4765120
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*3Afonso Tascheck

Secretário Municipal dè Agricultura e Meio Ambiente
Matrícula 4766d59
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REQUERIMENTO INICIAL N° 66/2025

OBJETO: Dispensa de licitação para compra de Vacina Antifrábica para pequenos animais
(cães e gatos) (nacional ou importado), Seringas 3ml e Agulhas 25x0.70mm. Devido convênio

'S.

>

o

g
X
C4
-}

w

q
X

c

<

L.lnseridõ por Francieli iras Neves Anrlreatta em- ?7/05/?n?fi in-ãTÕS
]



j

feitura cg

CO
CO

celebrado entre o Governo de Estado do Paraná, lAJ, Programa Castrapet, através da

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Piên, conforme especificação

INTRODUÇÃO

No presente objeto, solicita-se A presente contratação tem por objeto a compra de Vacina
Antirrábica para pequenos animais (cães e gatos) (nacional ou importado). Seringas 3ml e

Agulhas 25xO,7Gmm visando realizar uma ação de intensificação da vacinação antirrábica no

município de Piên PR.

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Tendo em vista que o Município de Piên foi contemplado com recurso financeiro por meio do
Terrho de Convênio n° 156/2025, destinado ao incentivo e execução do Programa

CASTRAPET, busca-se, através do presente objeto, viabilizar o cumprimento das ações

previstas no respectivo Plano de Trabalho. Nesse contexto, a implementação da vacinação
antirrábica no âmbito das atividades desenvolvidas pelo município configura medida
imprescindível para a garantia da saúde pública, do bem-estar animal e da efetividade das

políticas de controle populacional de cães e gatos.
A raiva é uma zoonose viral de extrema gravidade, com letalidade praticamente absoluta, cuja
prevenção depende essencialmente da imunização sistemática dos animais domésticos,

principais responsáveis pela manutenção dO ciclo urbano da doença. Dessa forma, a

intensificação da vacinação antirrábica apresenta-se como áção estratégica e indispensável

para a proteção da população e para a redução dos riscos epidemiológicos associados à
circulação do vírus rábico.
Considerando tais aspectos, o convênio firmado estabelece, como contrapartida obrigatória
do Município de Piên, a realização de ações de intensificação da vacinação antirrábica em

todo o território municipal, assegurando que os animais atendidos pelo Programa
CASTRAPET estejam devidamente imunizados e que as medidas de controle populacional

sejam executadas de forma integrada às diretrizes de vigilância em saúde pública.
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E2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição integral, sem necessidade de contrato.

S
lO

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO O

Q.

Considerando que o objeto será executado pontualmente, e para atender a um repasse
vinculado e destinado a um único objeto, a contratação por dispensa de licitação é a mais
viável.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A presente contratação tem por objetivo realizar a Compra de Vacina Antirrábica parâ

pequenos animais - (cães e gâtos) (nacional ou importado), Seringas 3ml e Agulhas

25x0,70mm. visando realizar uma ação de intensificação da vacinação antirrábica no

município para atender as exigências da contrapartida do convênio n° 156/2025 firmado entre

0 Município de Piên, Governo do Estado do Paraná, através do Instituto Água e Terra - lAT
e CastraPete o Município de Piên, cujo objeto ê a Conjunção de esforços entre as partes com
vistas à implementação a execução do “Programa Permanente de Esterilização Cirúrgica de

Cães e Gatos" CASTRAPET, visando assegurar o fortalecimento de políticas públicas de

gestão ética e eficiente de populações de cães no Estado, por meio de procedimentos
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cirúrgicos de esterilização (ováriosalpíiigo-histerectomia
de Esterilização. e orquiectomia em Unidades Móveis C!

5- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Uma média de 190 doses de vacina Antirrábica
(nacional ou importado), juntamente
25x0,70mm

Q>
C
O

lU

para pequenos animais (cães è gatos)
Gorh 190 unidades de Seringas 3ml e Agulhas

O

•2)

(/)

§
ESTIMATIVA DÕ PREÇO DA CONTRATAÇÃO

As cotações foram realizadas
seguintes valores unitárin.q- èni 03 (Três) empresas da região, as quais forneceram os

g

£

ITEM Q.

QTDE lAgropecuária
Chão Batido

E
Agropecuária
Guinta

Agrocomercial
Schueda

Vacina Antirrábica para
pequenos animais

([cães e gatos)
(nacional ou

importado).

01 R$14,00 R$ 12,80 ■sR$ 22,00 T3
nj

c

•D
(0
C

Seringas 3ml +
Agulhas 25x0.70mm

1
X

R$0,40 R$0,60 R$0,65

6- justificativa PARA PARCELAMENTO

O objeto desta contratação será adquirido e realizado
(posteriormente á execução do objeto).

7- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTÈRDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.
8- ALINHAMENTO COM PAC

9- DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

ÔESSímal"
10- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

CL

o pagamento em parcela única E
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não há necessidade de contrato.

11- IMPACTOS AMBIENTAIS
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Não há nenhum impacto ambiental.

12- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando o conteúdo apresentado 56/2025
necessária a contratação deste objeto em ,. i Terra) Castrapet e o Município
entre 0 Governo do Estado do Arábica n^ das atividades

SííHar a^lfe
e gatos.
A raiva é uma
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I Prefeitura Municipal de Piên
^ Estado do Paraná

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Agricultura,

informam que está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Compra

de Vacina Antirrábicà para pequenos animais (cães e gatos)

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@,pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ, Contrato Social

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 12/06/2026, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 09 de junho de 2026.

Afonso Tasoheck

Secretaria de Agricultura
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D E GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
EDOCAÇÃO ÀMBÍEMTAL

I A T

CONVÊNIO N° 156/2025

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO ÁGUA E TERRA -

lAT, E O MUNICÍPIO DE PIÊN PARA A EXECUÇÃO DO “PROGRAMA

PERMANENTE DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA DE CÃES E GATOS”

(CASTRAPET). VISANDO O FORTALECIMENTO DAS POLÍTICAS

PÚBLICAS DE GESTÃO ÉTICA DE POPULAÇÕES DE CÃES E GATOS
NO PARANÁ

O Instituto Água e Terra, pessoa jurídica de Direito Pubiico, corn sede na Rua Desembargador

Westphalen, n° 3206, Centro - Curitiba/PR, CEP 80.220, inscrito no CNPJ sob n'^ 68.596.162/0001-78,

neste ato representado pelo Diretor-Presidehte, Sr. Everton Luiz da Costa Souza, nomeado pelo Decreto

Estadual n° 9.415 de 02 de Ábril de 2025, portador do RG n° 16.893.374 SSP/PR e CPF n° 463.721.649-

49, doravante denominado CONCEDENTE e o Município de Plên, pessoa Jurídica de Direito Público,

inscrito no CNPJ r\° 76.002.666/0001-40i com Sede na Rua Amazonas, 373, 83.860-000-PR neste ato

representado por Maicon Grosskopf, portador do RG n.° 10.094.176-7 e CPF/MF sob o n.° 080.278.589-

17, com posse de suas atribuições em 01/01/2025, doravante denominado CONVENENTÊ e tendo em

vista 0 constante no Protocoiado n" 23.710.545-1.

RESOLVEM celebrar este Convênio que será regido pelas disposições contidas na Lei Federal n°

14.133/2021 e no Decreto n° 10.086/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforços entre as partes com vistas à

implementação a execução do “Programa Permanente de Esterilização Cirúrgica de Cães e

Gatos" CASTRAPET, visando assegurar o fortalecimento de políticas públicas de gestão ética e

eficiente de populações de cães no Estado, por meio de procedimentos cirúrgicos de

esterilização (ováriosalpingo-histerectomia e orquiectomia) em Unidades Móveis de Esterilização,
no município de Plên, conforme detalhamento constante do Plano de Trabalho, parte integrante e
indissociável deste instrumento.

Rua Desembargador Westphalen, 3206 [ Centro | Curitiba/PR | CEP 80220-031

Assinatura Qualificada realizada pon Maicon Grosskopf em 06/11/2025 15:50. Inserido ao protocolo 23.710.545-1 por: Larlssa Rodrigues Camargo eni: 05/11/2025
10:40. Demais assinaturas na folha 187a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https;//w\vw.eprotocolo.pr.gov,br/splweb/valídarDocumento com o código; 23014a4263e7729c39b0e93dcb0adb97
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CLÁUSULA SEGUNDA-DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

2.1 Integram este Convênio, independente de transcrição, o Plano de Trabalho aprovado pelas
autoridades competentes, bem como os documentos constantes do Protocolo n° 23.710.545-1.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 O presente convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados da publicação do

extrato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado nos termos da lei, mediante termo

aditivo.

3.2 A execução da contrapartida deverá ocorrer em até 06(seis) meses, contados da data do inicio de

vigência deste convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando necessária a prorrogação de vigência do Convênio, a solicitação

deverá ser apresentada com antecedência mtnima de 30 (trinta) dias do seu término,

acompanhado da devida justificativa.

seu

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

4.1 São obrigações das partes;

4.1.1 Compete ao CONCEDENTE;

4.1.1.1. Exigirque a implementação do objeto do presente Convênio guarde conformidade com o

Anexo i- PLANO DE TRABALHO;

4.1,1.2 Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e a avaliação do

cumprimento do objeto deste convênio, por meio de análise de relatórios de execução, diligências

e visitas in loco, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes de

pendências dê ordem técnica ou legal, fixando prazo para saneamento ou apresentação de

informações e esclarecimentos;

4.1.1.3 Dispor de condições e de estruturá pára o acompanhamento e verificação do objeto, com

a indicação dos recursos humanos e tecnológiGos que serão utilizados:

Rua Desembargador Westphalen, 3206 | Centro j Curitiba/PR j CEP 80220-031

Assinatura Qualificada realizada por; Malcon Grosskópf em 06/11/2025 15:50. Inserido ao protocolo 23.710.545-1 por; Laiissa Rodrigues Camargo em; 05/11/2025
10;40. Demais assinaturas na folha 187a, A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço;

Kttp5://www.eprbtocolo.pr.gov.br/splvyeb/validarDocumento com o código: 23014a4263e7729c39b0e93dcb0adb97
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4.1.1.4 Licitar e contratar estabelecímento(s) hnédÍGo(s) veterinárío(s) para a realização dos

serviços dè cirurgias de esteriiizãçãò e microchipagem de cães e gatos em unidades móveis, para

prestação de serviços no Município CONVENENTE;

4.1.1.5 Analisar e aprovar os relatórios técnicos relativos à consecução do objeto deste convênio;

4.1.1.6 Notificar ao CONVENENTE, quando não apresentados os relatórios técnicos reiativos à

consecução do objeto deste convênio;

4.1,1.7 Dar ciência nos relatórios dé fiscalização Oriundos do CONVENENTE e por ele

certificados, e encaminhar ao setor competente para pagamento ao Contratado do valor

equivalente ao número de procedimentos cirúrgicos realizados:

4.1.1.8 Definir o perfil de animais a ser atendido na execução dos serviços, seguindo projeto

técnico aprovado pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária;

4.1.1.9 Receber é analisar os relatórios de que trata o item 4.1.2.25, e encaminhar ao sêtor

competente para pagamento aO Contratado do valor da parcela contratual correspondente, caso

inexistente nenhuma pendência;

4.1.1.10 Emitir Termo de Conclusão, atestando o término da execução do objeto do

Convênio, cuja emissão- fica cóndicionada ao alcance das metas estabelecidas no Plano dé

Trabalho, tanto as quantitativas como qualitativas, de acordo a metodologia e parâmetros fixados,

conforme Anexo 11 deste instrumento;

4.1.1.11 Assumir ou transferir a obrigação da execução do objeto, no caso de paralisação ou de

indícios de irregularidade, de modo a evitar sua descontinuidade ;

4.1.1.12 Providenciara publicação do extrato do Convênio no Diário Oficial do Estado;

4.1.1.13 Divulgar em sítio eletrônico oficial as informações referentes aos valores a serem

devolvidos, bem como a causa de sua devolução.

4.1.2 Compete ao CONVENENTE:

4.1.2.1 Cumprir irgorosamente Os prazos e as metas em conformidade com o Piano de

Trabalho, as exigências legais aplicáveis, além das disposições deste convênio,

adotando todas as medidas necessárias á sua correta execução;

4.1.2,2 Participar das reuniões propostas pelo CONCEDENTE;

4.1.2.3 Acompanhar a execução dos serviços constantes no presente convênio, dè acordo

com cronogrãma previamente;

4.1.2.4 No ato de assinatura do presente convênio, apresentar ao CONCEDENTE prova

de regularidade com a Fazenda Nacional, incluindo prova de regularidade relativa à

Rua Desembargador Westphalen. 3206 [ Geníro | Curitlba/PR \ CEP 80220-031

Assinatura Qualificada realizada por; Malcon Grosskopf em 06/11/202S X5;S0. Inserido ao protocolo 23.710.545-1 por: Larissa Rodrigues Camargo em: 05/U/2025
10:40. Demais assinaturas na folha ia7a, A autèntlcidade deste documento pode ser validada no endereço:
hnp5://www,eprotocolo.pr.gov.br/splweb/va»darDocumehto com o código: 230l4a4263e7729c39b0e93dcb0adb97
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Seguridade Social, com a Fazenda Estadual, com o Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço, bem como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão

Liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado, Certidão Negativa

Transferências Voluntárias da SEFA e consulta ao CADIN;

4.1.2.5 Arear com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente às previstas neste

instrumento, indicados na Cláusula Quinta;

4.1.2.6 Responsabilizar-se, deforma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados á execução da contrapartida, não

implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do CONCEDENTE em relação

a inadimplência do CONVENENTE em relação aos referidos pagamentos;

4.1.2.7 Responsabilizar-se. de forma exclusiva, nas esferas civil, penal e administrativa

pela execução da contrapartida integrante deste convênio;

4.1.2.8 Manter, para fins de controle e fiscalização do CONCEDENTE, a guarda dos

documentos originais relativos à execução deste convênio, pelo prazo de 10 (dez)

anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas

final;

4.1.2.9 Manter, durante a execução do objeto deste convênio, todos os requisitos exigidos

para sua celebração;

Realizar a divulgação da parceria estabelecida neste convênio durante todo

0 seu periodo de vigência, utilizando obrigatoriamente os logotipos do CastraPet,
do INSTITUTO ÁGUA E TERRA - lAT e o Brasão do Govefno do Estado do Paraná

em mídias impressas ou eletrônicas;

para

4.1.2.10

4.1.2.10.1 Todas as ações de divulgação deverão ser efetuadas em conformidade

com as diretrizes deste convênio.

Franquear o livre acesso dos servidores concedente, do controle interno do

Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas aos processos,

documentos, informações referentes a este Convênio, bem çomo aos locais de

execução do objeto;

Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar

ciência âos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de

improbidade administrativa, cientificar ao Ministério Público;

4.1.2.11

4.1.2.12
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4.12.13 Destácar a participação do CONVENÈNTE em todas as ações relacionadas

à execução deste convênio, quando de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, observadas as vedações legais, em especial a Lei Federal n.°

9,504/1997;

4.1.2.14 Providenciar a lei municipal de autorização da celebração deste Convênio,

quando for o caso;

Responsabilizar-se pelo cadasíramento dos animais a serem esterilizados,

considerando critérios previamente estabelecidos e aprovados pelo INSTITUTO

ÁGUA E TERRA - lAJ, considerando como prioritários, a título de exemplo, animais

errantes, e aqueles sob a tutela de cidadãos de baixa renda, respeitando a divisão

de quantidade entre espécies, bem como o horário de agendamento a ser

atendido, enviado previamente ao CONVENENTE pela CONCEDENTE;

Responsabilizar-se por informar a todos os tutores de animais a serem

atendidos, mediante assinatura de TermO de Ciência no momento dõ cadastro, as

orientações pré e pós-operatórias, bem como idade dos animais a serem

atendidos, e a possibilidade de não realização da cirurgia em animais que, no

momento da avaliação clínica, apresentem qualquer circunstância que impossibilite

a realização do procedimento cirúrgico;

Responsabilizar-se pela disponibilidade de pelo menos um personagem

fantasiado de gató ou cachorro no{s) dia(s) de realização dos serviços de

castração;

4.1.2.15

4.1.2.16

4.1.2.17

4.1.2.18 Responsabilizar-se pof informar aos tutores o dia e horário da realização do

serviço de esterilização, com no mínimo uma Semana de antecedência;

Garantir que a execução dos serviços de castração inerentes a este

Convênio seja totálmente gratuita ao público previamente inscrito, de acordo com

os critérios estabelecidos;

Disponibilizar, no dia da castração, uma equipe, juhtamente com o gestor,

que deverá estar no local uma hora antes do início das atividades, bem

fornecer mesas e cadeiras para todos os tutores presentes no acompanhamento

das atividades;

4.1.2.19

4.1.2.20

como

4.1.2.21 Indicar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes da execução

dos serviços, local para montagem da estrutura das Unidades Móveis de

Esterilização, considerando as especificações apontadas pela empresa vencedora
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do Pregão Eletrônieo, contendo minimamente;

4.1.2.21.1 terreno plano com piso bruto e limpo para receber a Unidade Móvel,

coberto, para proteção de chuva e sol (pátio de escola, parque de exposições, por

exemplo); caso o município não possua local adequado, deverá providenciar 2

(duas) tendas com tamanho mínimo iGxíO, sendo uma delas fechada na lateral;

4.1.2.21.2 banheiros próximos para atender o publico e a equipe de trabalho;

4.1.2.21.3 ponto de energia;

4.1.2.21.4 ponto de água;

4.1.2.21.5 bebedouro com água potável e/ou copos com água potável para atender

ao público e a equipe de trabalho e lixeira para descarte de resíduos recicláveis;

4.1.2.21.6 lixeira para descarte de dejetos e não recicláveis.

Garantir o descarte adequado dos rejeitos, resíduos biológicos infectantes e

vísceras durante a execução deste convênio, em conformidade com as

ambientais è sanitárias vigentes;

É vedada a divulgação, participação e distribuição de amostras de produtos

ou serviços de empresas ou instituições terceirizadas;.

Indicar servidor responsável pelo acompanhamento e auxílio à fiscalização

dos serviços que serão prestados pela empresa contratada para a prestação dos

serviços dé castração;

Encaminhar os Relatórios do presente Convênio, de acordo com o Plano de

Trabalho, com prazo máximo de 5 (CINCO DIAS) ÚTEIS, contados a partir do

primeiro dia útil após o término da castração;

Cumprir com a contrapartida financeira e operacional acordada no Plano de

Trabalho, demonstrando, sob a forma de notas fiscais, relatórios e outros meios

constantes no Plano de Trabalho, a execução da contrapartida conforme valor .

mencionado no item 6.2;

Exigir que a implementação do objeto do presente Convênio guarde

conformidade com o Piano de Trabalho, realizando aquilo a que lhe compete;

Divulgar em sítio eletrônieo oficial as informações referentes aos valores a serem

devolvidos, bèm como a causa de sua devolução.

Fica vedado ao Convenente firmar contratos, convênios ou instrumentos

congêneres, com entidades impedidas de receber recursos estaduais para

4.1.2.22

normas

4.1.2.23

4.1.2.24

4.1.2.25

4.1.2.26

4.1.2.27

4.1.2.28
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CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1 Dá-se ao presente convênio o valor de R$ 77000,00 (setenta e sete mil reais) sendo que caberá

ap CONCEDENTE o vàior de R$ 70000,00 (setenta mil reais), é ao CONVENENTE a contrapartida

no valor de R$ 7000,00 (sete mil reais).

lAT

Dotação Orçamentária: F6931 1854 123 8206 - Gestão Administrativa

Elemento de despesa: 3390.39.50 - Médico - Hospital, Odontoiógico e laboratoriais

Fonte: 500

Valor: R$ 70000,00 (setenta mil reais)

MUNICÍPIO DE PIÊN

Dotação Orçamentária: 07.002.17.511.0006.1011

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00

Fonte: 0

Dotação Orçamentária: 07.002.17.511.0006,1011

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00

Fonte: 0

Valor: R$ 7000,00 (sete mil reais)

5.2 As partes signatárias deste convênio não realizarão movimentação de recursos financeiros entre

si. Cada parte será responsável pelo custeio direto das obrigações assumidas neste instrumento e

no plano de trabalho.

5.3 Qualquer remanejamento dos valores constantes no Anexo I - Plano de Trabalho deverá ser

enviado para aprovação dos parceiros e sèrá Objeto de Termo Aditivo;

5.4 O valor deste Convênio não poderá ser aumentado, salvo se houver ampliação do seu objeto

capaz de justificá-io, cõm expressa aprovação do CONCEDENTE e após a conclusão das etapas

anteriores, devidamente comprovadas, por meio de prestação de contas, sendo sempre formalizado

por aditivo.
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CLÁUSULA SEXTA- DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

6.10 objeto deste convênio deverá ser executado fielmente pelo CONGEDENTE

CONVENENTE, de acordo com as cláusulas pactuadas e as norrnas de regência, respondendo

cada um dos convenentes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

6.2 Para a realização do pagamento á empresa contratada para prestar os serviços de castração, além

da documentação exigida na formalização do contrato de prestação de serviços, deverá

apresentado relatório técnico escrito é fotográfico de execução pela CONVENENTE contendo

mínimo, as seguintes informações:

a) Data da realização das castrações;

b) Cadastro dos animais atendidos,, com espécie (canino ou felino), sexo, nome e

CPF do proprietário, e número do chip;

c) Termo de ciência devidamente assinado por todos os tutores quanto aos cuidados

pré e pós-operatórios;

d) Registro fotográfico dos serviços;

e) Atestado de execução do número de castrações contratadas para o município,

conforme contrato celebrado.

e pelo

ser

, no

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES

7.1 O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros vinculada à execução

da contrapartida deste convênio, as disposições contidas na Lei Federal n.° 14.133/2021 e do

Decreto n.° 10.086/2022 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos.

7.2 A celebração de contrato entre o CONVENENTE e terceiros não acarretará solidariedade direta

ou subsidiária do CONCEDENTE, vínculo funcional ou empregatício com este e, tampouco, a

transferência de responsabilidade pelo pagamento de encargos civis, trabalhistas,

previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, assistenciais e de outra natureza;

7.3 O CONVENENTE pode, a suas expensas, responsabilizar-se pelo transporte de animais a

serem atendidos, por decisão da gestão municipal, sem qualquer ônus ao INSTITUTO ÁGUA E

TERRA- lAT.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

8.1 Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo, mediante proposta do

CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao GONCEDENTE

análise e decisãOj vedada a modificação da, natureza do seu objeto;

A alteração do Convênio dependerá de prévia aprovação de Plano de Trabalho

readequado pelo setor técnico responsável e submetida à aprovação das autoridades competentes,

observada a compatibilidade com o objeto do ajuste.

8.3 Qualquer alteração deverá ser precedida de parecer técnico elaborado por servidor que

possua habilitação para se manifestar sobre a questão;

O valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer ampliação do objeto capaz

de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pelo GONCEDENTE de

justificativa detalhada e de comprovação da fiel execução das etapas anteriores e com a

devida prestação de contas, sendo sempre formalizado por termo aditivo.

para

8.2

8.4

CLÁUSULA NONA - DO GESTOR E FISCAL DO CONVÊNIO

Fica designado, pelo GONCEDENTE, como Gestor deste Convênio, o(a) servidor(a)

Rafael Andreguetto, pprtador(a) do RG n° 4.604.581-1 e CPF n°. 022.017.699-07

e como fiscal o(a) servidor(a) Girlene Maria Pazlni Jacob, portador(a) do RG 4.736.107-9 e

CPF 716.82.049-68, respectivamente, designados por ato publicado no Diário Oficial do

Estado, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do Convênio e dos

pelo CONVENENTE como gestor(a) o(a) ,servidor(a) Natasha Jenifer Morante, portador{a) do

RG n° 6.215.671 e CPF n°. 105.412.069-23 e como fiscal o(a) servidor(a) Alexandre Forteski

de Oliveira, portador(a) do RG n° 102899385 e CPF n°. 085.921.639-00.

9.2 São funções do Fiscal do Convênio, dentre outras atribuições pertinentes:

9.2.1 ensejar as ações para que a execução física e financeira do ajuste ocorra conforme

previsto no plano dé trabalho;

9.2.2 acompanhar a execução dõ convênio ou instrumento congênere, responsabilizando-se

pela avaliação de sua eficácia;

9.2.3 verificar a adequação da execução dos serviços, observando o estabelecido no ajuste e
gLgggP^^i^tMgde da qualidade e quantidade apresentada com o efetivamente executado;
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9.2.4 prestar, sempre que solicitado, informações sobré a execução do convênio;

9.2.5 analisar e aprovar, de forma fundamentada e. justificada em relatórios técnicos, as

eventuais readequações do plano de trabalho;

9.2.6 elaborar Termos de Constatação do objeto deste convênio e encaminhá-los ao

CONCEDENTE;

9.2.7 emitir termo de conclusão atestando o término do ajuste.

9.3 São funções do Gestor do Convênio, dentre outras atribuições pertinentes:

9.3.1 cuidar para que a documentação do convênio esteja em conformidade com a legislação aplicada;

9.3.2 diligenciar para que a execução do convênio ocorra conforme previsto no Piano de Trabalho;

9.3.3 acompanhar a execução do convênio responsabilizando-se pela. avaliação de sua eficácia;

controlar os saldos de empenhos;

9.3.4 verificar os cumprimentos dos prazos dè prestação de contas, efetuar as devidas

análises e encaminhar os respectivos documentos ao ordenadór de despesa, para deliberação;

9.3.5 atuar como interlocutor do CONCEDENTE;

9.3.6 prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do convênio;

9.3.7 zelar pelo cumprimento integral do convênio;

9.3.8 anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as

medidas necessárias à regularização das falhas observadas,

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO

Este convênio poderá ser

Denunciado, a qualquer tempo, unilateralmente, mediante comunicação por escrito, com

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ficando os partícipes responsáveis somente

pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença;

10.1

10.1.1

ou

Rescindido nas hipóteses do artigo 713 do Decreto n.° 10.086/2022.10.1.2
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1. A eficácia deste convênio ou dos aditamentos dele decorrentes fica condicionada à

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser

providenciada pelo CONCEDENTE, na forma do árt, 686 do Decreto Estadual n.°

10.086/2022.

11.2 O CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão disponibilizar, por meio da internet ou, na

sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste convênio,

contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores envolvidos bem como as

contratações realizadas para á execução do objeto pactuado, ou inserir “link” em sua

página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao portal de convênios,

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1 É prerrogativa do CONCEDENTE, exercer controle e fiscalização sobre a execução deste

Convênio, obrigando-se o CONVENENTE a cumprir todas as obrigações oriundas do aludido

instrumento e a permitir o livre acesso ao gestor do convênio designado, quando em missão de

acompanhamentò e fiscalização, fornecendo todos os meios e condições necessários ao

controle, supen/isão e acompanhamento, inclusive, permitindo-lhes efetuar inspeções in loco e

fornecendo, sempre que solicitado, âs informações e documentos relacionados com a

execução do objeto deste Convênio;

CLÁUSULA DÉCIMA-TERGEIRA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

13.1 As prestações de contas parciais do MUNICÍPIO ao lAT deverão ser apresentadas

quando da conclusão de cada etapa ou fase, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do

primeiro dia útil após o término da castração.

Para a prestação de contas parcial e final, deverão ser apresentados

seguintes documentos;

13.3 Relatório de execução e/ou cumprimento do objeto;

13.4 Comprovação de que prestou contas parciais;

13.5

13.2

Relação das ações realizadas, em conformidade com as etapas ou fases de

execução previstas no Plano de Trabalho.
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13.6 A prestação de contas final, deverá ser apresentada no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, contados do término de sua vigência, em conformidade com o Plano de

Trabalho, contendo os documentos elencados na subcláusula 13.2 acima e os seguintes
documentos:

13.7 Relatório de conclusão das da execução do objeto conveniado;

13.8 Comprovante da devolução do saldo de recursos, quando houver.

13.9 Quando as prestações de contas não forem encaminhadas nos

estabelecidos neste Instrumento, o MUNICÍPIO terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias

para a devolução dos recursos, se houver, incluídos os rendimentos de apiicação,

atualizados monetariamente e acrescidos de Juros de mora, na forma da lei.

prazos

13.10 Se, ao término dos prazos estabelecidos, o MUNICÍPIO não prestar contas ao

Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou â Administração Pública, bem

devolver os recursos, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial e deverão ser

adotadas todas as medidas necessárias para a reparação do dano ao erário, sob pena de

responsabilização solidária.

como nao

13.11 Caberá, ao gestor do Convênio, emitir parecer técnico de análise das prestações.

13.12 O lAT terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento, para

analisar as prestações de contas, com fundamento nos pareceres técnicos expedidos

pelas áreas administrativas competentes.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DOS RECURSOS HUMANOS

14.1. Os recursos humanos utilizados por quaisquer das Partes,, em decorrência das atividades

inerentes ao presente Convênio, não sofrerão alteração na sua vinculação empregatícia nem

acarretarão quaisquer ônus as Partes.
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14.2. As Partes se isentam reciprocamente de toda e qualquer despesa de natureza social,

trabalhista, previdenciária, tributária, securitária ou de outra natureza, embora não especifiçada,

devida em decorrência, direta ou indireta, para com o pessoal que vier a ser contratado e/ou

designado para atender o objeto do presente Convênio, não tendo os servidores/empregados de

uma Parte qualquer vínculo empregatício com a outra Parte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O objeto deste Convênio deverá ser executado fielmente pelo lAT e pelo MUNICÍPIO, de acordo

com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma das Partes pelas

consequências de sua inexecyção total ou parcial.

15.2. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem

técnica, obriga-se o lAT em notificar, de imediato, ao MUNICÍPIO e a suspender a liberação de eventuais

parcelas pendentes, fixando prazo para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos,

em especial, mas não se limitando, aos casos de:

15.2.1. Ausência ou comprovação inadequada da correta aplicação da parcela anterior;

15.2.2. Desvio de finalidade na aplicação dos recursos;

15.2.3. Descumprimento injustificável dos prazos de execução previstos no Plano de Trabalho;

15.2.4. Inobservância dos princípios e normas das licitações e das contratações públicas;

15.2.5. Não adoção das medidas saneadoras apontadas pelo lAT;

15.2.6. Violação de qualquer das cláusulas deste Convênio.

15.3. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes signatárias, em

observância da legislação aplicável ao presente Convênio.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 Fica estabelecido o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba

dirimir as controvérsias decorrentes da execução deste convênio, com renúncia expressa a

outros, por ríiais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução
administrativa.

para

E. por assim estarem justos e acordados, os partícipes firmam o presente instrumento.

V

Curitiba, 05 de novembro de 2025.

Everton Luiz da Costa Souza

Diretor-Presidente Instituto Água e Terra

Maicon Qrosskopf

Prefeito Municipal de Piên
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PLANO DE TRABALHO

CONVÊNIO N- 156/2025

1. DADOS CADASTRAIS

Órgão/Entidade Concedente

Instituto Água e Terra

CNPJ

68.596.162/0001-78

Endereço:

R. Desembargador Westphalen, n° 3206 - Centro

Cidade

Curitiba

UF CEP DPD/Telefone

(41)3213-=3700Paraná 80,220-031

Nome do responsável

EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA

CPF

463.721.649-49

Cl/Ôrgão Expedidor

16893374 SSP/PR

Cargo:

Diretor-Presidente

Decreto de nomeação

9.415/2025

Õrgão/Entidade Proponente

Prefeitura Municipal de Piên

CNPJ

76.002.666/0001-40

Endereço:

Rua Amazonas, 373

Cidade UF CEP PDD/Telefone

(41)3632-1136
Piên Paraná 83.860-000

Nome da Responsável

Maicon Grosskopf

CPF

080.278.589-17

Cl/ Órgão Expedidor

10.094.176-7

Cargo:

Prefeito(a)

Termo de posse

01/01/2025
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http5://www.eprotocalo.pr.gov.br/spiweb/validarDocuinento com o código: 866c9d60975c3c4445753SOb01cblcfe



I. iiisTr IT0
ÂSUâiTEil» NÚCLEO

EDWCAÇÃO AMBIEMTAL
I A T

GOVERNO 00 ESTADO

SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

D E

3 32. DESCRIÇÃO DO PROJETO.

Título:

Convênio para execução de serviços de eastração-de cães e gatos

Período de Execução: Início: Imediatarnènte após
assinatura e pubiícação

Fim: 11/2027

Termo de Convênio: 156/2025

Identificação do Objeto:

O presente Convênio a realização de serviços de esterilização de cães e gatos, por meio de

procedimentos cirúrgicos de esterilização (ovarípsalpingo-histerectomia e orquiectomia), medicação pós-

operatória e aplicação de microchlp elétrônicõ de identificação animal e seu respectivo registro, em

Unidades Móveis de Esterilização, educação ambiental sobre a tutela responsável, no Município de

Pfên.

3. JUSTIFICATIVA:

3.1 Justificativa da Relação Custos e Resultados:

3.1.1 O custo de uma castração é extremamente vantajoso, se considerado o custo de manutenção

de animais errantes em abrigos públicos ou privados, em função da longevidade, necessidade de

alimento, assistência médico-veterinária, entre outras. Adícionalmente, a capacidade de reprodução

dos cães e gatos (a cada seis e três meses, respectivamente), e â média de filhotes por parto (seis

animais), resulta em um aumento no número de animais em progressão geométrica, extremamente

preocupante, e que cada vez mais aumenta a necessidade de intervenção. Sendo o abandono

considerado maus-tratos animais, e todos os cuidados necessários aos animais submetidos a essa

condição, zelar pela diminuição desses atos torna-se de elevada importância. Diante disso,

programas de castração continuada têm um impacto bastante expressivo no controie populaciGnal

dessas espécies, sendo fundamental que seja realizado conjuntamerite com o investimento

continuado na educação para a tutela responsável, esclarecendo mitos sobre eventuais efeitos

nocivos da castração, e orientando sobre os cuidados básicos necessários â manutenção dos seus

animais de companhia.
i

3.1.2 A análise da relação custo/benefício do desembolso a ser realizado no convênio demonstra

que os custos envolvidos na castração e na educação para a tutela responsável são

significativamente menores quando comparados aos custos de manutenção dè animais errantes

abrigos, tratamento de zoonoses, e mitigação dos impactos ambientais causados por animais não

tutelados. A castração reduz a taxa de reprodução, diminuindo a população de animais errantes e,

consequentemente, os problemas associados a eles. Além disso, a educação para a tutela

responsável promove uma mudança de comportamento na sociedade, resultando

mais consciente e responsável, o que contribui para a redução do abandono e dos maus-tratos.

Portanto, o investimento em programas de castração e educação é justificado pelos benefícios

sociais, ambientais e econômicos que proporcionam, tornando-se uma medida eficaz e necessária

para o controle populacional de cães e gatos, Diante dô exposto, trata-se de uma obrigação também

em

em uma posse
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• do Estado de atuar no controle ético de populações de cães e gatos, prezando pelo seu bem-estar,
pela sua saúde, visando também o cuidado com o ambiente e com os cidadãos paranaenses.

3.2 JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE CONTRAPARTIDA

3.2.1 Justifica-se a contrapartida nos termos do Art. 669, § 1°, Decreto Estadual 10.086/2022,

será estabelecida em termos percentuais para casa municiplo, conforme o mais recente índice

IPARDES de Desenvolvimento Municipal. Estando a contrapartida assegurada na Dotação

Orçamentária apresentada pelo Município.

3.2.2 A comprovação do mesmo acontecerá através de relatório escrito e fotográfico juntamente
com a nota fiscal dos insumos

EDUCAÇÃO' A^aBIEÍâTAL
A T

que

4. CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃQ/ANO
V

Abaixo é apresentado o cronograma de execução do Plano de Trabalho, descrevendo: (i) Objetivo; (ii)
Descrição/Atividàde; (iii) Indicador Físico, indicando o objeto para mensuraçâo dè alcance de atividades

previstas; (iv) Instituição responsável, indicando o Partícipe responsável por aquela atividade; (v) meta,
indicando a quantidade de objetos de mensuraçâo necessários ao cumprimento da atividade; (vi)

Período de Execução, detalhando o inicio da execução da atividade e da sua conclusão, em meses,
considerando Mês I o mês de assinatura do Convênio.

Instituição

Responsável

Período

Execução
níclo

deObjetivo Descrição/Atividàde Indicador Meta

Término

Realização de reunião
preliminar
para alinhamento da

execução dos serviços

Memória da

reunião

com

Mês um,
a partir da
data de

publicaçã

MêsGestão

eficiente

parceria

01 reunião
lAT/Prefeitura dois, a

partir da
data de

publicaç

da realizada

respectiva
lista de doo

presença extrato

em diário

oficial

ão do

extrato

em

diário

oficial

Mês um,
a partir da
data de

publicaçã

Mês

Publicação de
edital

lATElaboração de TDR para

contratação dos serviços

de castração e abertura

de pregão
eletrônico

01 Edital dois, a
partir da
data de

publicaç

Publicado

Execução

dos serviços

de castração

do0

extrato

em diário

oficial

âo do

extrato

em

diário

oficial

Contratação de empresa
executora

Formalização
de contrato

com

empresa

01 Contrato de

prestação de

serviços

assinado

Mês

quatro, a

partir da
data de

publicaçã

Mês

lAT quatro,

a partir
da data

a

de

Assinatura Qualificada realizada por; Maicon Grosskopf em 06/11/2025 15:49. Inserido ao protocolo 23.710.545-1 por. Larissa Rodrigues Camargo em: 05/11/2025
10:40. Demais assinaturas na folha 193a, A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

httpsU/www.eprotocolo.pr.gov.br/spItyeb/validarDocumeiito com o código: 866c9d60975c3c444575380b01cblcfe



parahãWCf! "li* . ifiSTIfIITÔ
âSWâÊTiilâ GOVERNO 0 0 ESfADd

SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
EDUCAÇÃO' AMIBiEKITAI.

A T

vencedora do publicaço

extrato

em diário

oficial

doao

extrato

em

diário

oficial

Definição do local de

execução dos serviços

Indicação de
local de

execução

Prefeitura 01 Informação
ao lAT do local

de execução

dos serviços

Més três,

a partir da

Més

quatro,

a partir
da data

data de

publicaçã
do deo

extrato

em diário

oficial

publicaç
doao

extrato

em

diário

oficial

Execução dos

serviços de castração

Execução

' s serviços

castração

Acompanharne
nto in loco com

elaboração de
relatório de

Execução/

Prefeitura 01 reialório

técnico de

execução

entregue ao

Mês Mês

quatro, a

partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficia

dez, a

partir da
data de

publicaç
lAT

ão do

extrato

em

diário

oficial

Mês onze,

a partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Mês onze,

a partir daAprovação de
Relatórios de

execução

lAT data deFiscalização

execução dos serviços

de castração

de 01 parecer de

aprovação de
relatório

publicação
do extrato

em diário

oficial
Material

sobre Protegendo os
animais. Atividades de

educação ambiental

Para crianças de 7 a 13
anos

educativo Disponibilização
de Cartilha

educativa (em
PDF)

Mês um, a

partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Mês três, a
01 cartilha

disponibilizada
lAT partir da

data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

' Educação para

Protegendo
os animais

Impressão de cartilhas

sobre Protegendo os
animais

Contratação de

empresa para

execução do

serviço

Mês um, a

partir da
Mês seis,
a partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

01 Nota

Fiscal

discriminada

da impressão
do material

educativo

Prefeitura data de

publicação
do extrato

em diário

óficíal

Educação

para

Protegendo
os animais

Utilização das cartilhas
para atividade de

Educação Ambiental

Relatório escrito,

fotográfico e nota

Fiscal do serviço
contratado

01 Mês um, a

partir da

Relatório Mês seis,

a partir daa técnico

documentado

entregue

Prefeitura data de data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

publicação
do extrato

em diário

oficial
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Contratação ■ de

empresa

execução dò

serviço

Prefeitura 01 Nota Fiscal

discriminada

da compra das
vacinas,

seringas
agulhas

Mês um, a
partir da
data de

publicação
do extrato

èm diário

oficial

Mês seis,

a partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Aplicaçao de vacinação
Anti - rábica

e

Intensificação

de vacinação
Anti - rábica

e

Relatório escrito,

fotográfico e Nota

Fiscal do serviço
contratado

Prefeitura 01 Relatório

técnico

documentado

entregue

Mês um, a
partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Mês seis, a
partir da

Aplicação de vacinação

data de
Intensificação

de vacinação
Anti - rábica

Anti - rábica
publicação
do extrato

em diário

oficial

Aquisição de Placas
Informativas e educativas

- Tamanho: 80 cm x 50

cm para garantir

visibilidade, (formato

vertical) - Material: Deve
ser durável e resistente a

intempéries (como

alumínio ou plástico

reciclado). - Design:
Atraente e com boa

legibilidade, utilizando

(cones e imagens que
facilitem a compreensão
do conteúdo. Evitar muita

informação para que não

fique poluído. - Texto:

Deve ser em linguagem

acessível, com letras de

tamanho legivel à
distância.

Contratação de
empresa para

execução

serviço

Prefeitura 01 Nota Fiscal

discriminada

do material

Mês um, a
partir da

Mês seis,
a partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Biodiversidade

data dedo

publicação
do extrato

em diário

oficial

Contratação de

empresa para

execução do

sen/iço

Prefeitura 01 Mês um, a

partir da

Nota Mês seis,

a partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Biodiversidade Aquisição de mão de

obra para instalação
Fiscal

discriminada

do serviço

data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Relatório escrito,

fotográfico e nota

Fiscal do serviço
contratado

Prefeitura 01 Relatório

técnico

documentado

entregue

Mês um, a

partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Mês seis, a

partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Mês doze,

a partir da
data de

publicação
do extrato

em diário

oficial

Biodiversidade Aquisição de

equipamentos para
melhorias ambientais no

município.

Elaboração de Parecer
Técnico Final do Gestor

Parecer Técnico

de Aprovação
dos Relatórios

lAT/Pref

eitura

01 Parecer Mês onze,

a partir da
data de

publicação .
do extrato

em diário

oficial

Demonstração
dos

Resultados
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5. PLANO DE APLICAÇÃO

Despesas Correptos Prazo paia
aplicaqao

Custo total

Soma de Despesas Correntes R$

Despesas de Capital

Instituto Agua e Terra
Dotação orçamentária: F6931 1854
123 8206 - Gestão Administrativa

Natureza das despesas: 3390.39.50
- Médico - Hospitai, Odontoiógico e
laboratoriais.

Fonte do Recurso: 500

Serviço
esterilização cirúrgica
de cães é gatos -
R$ 70000,00 (setenta
mil reais)

de Mês dez, a partir da
data de publicação do
extrato em diário

oficial

Contrapartida do Município
Dotação Orçamentária;
07.002.17.511.0006.1011

Elemento de Despesa;
3.3.90.39.00.00

Fonte: 0

Dotação Orçamentária:
07.002.17.511.0006.1011

Elemento de Despesa;
3.3.90.30.00.00

Fonte: 0

Impressão de cartilhas
de Protegendo os
animais

R$ 1500,00 (um mll e
quinhentos reais) -

equivalente a 10% de
acordo da tabela do

IPARDES

Mês seis, a partir da data
de publicação do extrato
em diário oficial

Contrapartida do Município
Dotação Orçamentária:
07.002,17.511.0006.1011

Elemento de Despesa:
3,3.90.39.00.00

Fonte: 0

Dotação Orçamentária:
07.002.17.511.0006.1011

Elemento de Despesa:
3.3.90.30.00.00

Fonte: 0

intensificação de
vacinação Antirrábica
R$2500,00 (dois mll e
quinhentos reais) -
equivalente a Í0%.de
acordo da tabela do

IPARDES

Mês seis, a partir da datâ
de publicação do extrato
em diário oficial

Contrapartida do Municipio
Dotação Orçamentária:
07,002,17.511.0006.1011

Elemento de Despesa;
3.3.90.39.00.00

Fonte: 0

Dotação Orçamentária;
07.002.17.511.0006.1011

Elemento de Despesa:
3.3.90.30.00.00

Fonte; 0

Biodiversidade

RS 3000,00 (três mil
reais) - equivalente a
10% de acordo da

tabela do

IPARDES

Mês seis, a partir da data
de publicação do extrato
em diário oficial

VALOR TOTAL R$ 77000,00

Curitiba, 05 de novembro de 2025.

Everton Luiz da Costa Souza

Diretor-Presidente Instituto Águâ e Terra

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal de Piên

P°' ' Grosskopf em 06/U/2025 15:49. Inserido ao protocolo 23.710.545-1 por: Urissa Rodrigues Camargo em: 05/11/2025
10.40. Demais assinaturas na folha i93a, A autenticidade deste documente pode ser validada no endereço:
https://www.eprdtoco1o.pr.gov.br/splweb/valldarDocumento com o código; 866c9d60975c3c444575380b01cblcfe
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Documento: PLAN0DETRABALHO.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Malcon Grosskopf em 06/11/2025 15:49..

Assinatura Avançada realizada por: Rafael Andreguetto (XXX.017.699.XX) em 05/11/2025 11:37 Local: lAT/DIPAN, Everton Luiz da Costa Souza
(XXX.721.649-XX) ém 05/11/2025 17:26 Local: lAT/GDP.

Inserido ao protocolo 23.710.543-1 por: Larissa Rodrigues Camargo em: 05/11/2025 10:40.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ns 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https;//www,eprotocolo.pr.gov.br/splviieb/validarDocumento com o código:
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2* feita I lO/Nov/2025.- Edifãa n" 12015 43CsndHts, i«4ésiriA r tfmVceu^

2.“ TElt^fO ADrnVÒ AO COSlItVtÒ AOMllViSTIúnVO 2l2/2«24
-FlINDEPAU.

PROTOCOLO: 24,601.157-2. CONTRATANTE: Inslrtulo Piimiincnsc dc

Dtísíenvolvimtíoto C<lwe.icíouitl - FUNDEPAíl.'CNT*J: 22.1l2.ia9/OOÔÍ*53»

CONTRATADA: LH Coimmtam^dír^ObwTt.da.

OIUETO: sMprcüsáo c acréscimo dc scmijos; cora altcraçSo no vplor final dt>

contrato, bçt» como níteração dos pmos dc cxcdiçíln c vigèncb c rcadciimçilo dn
cronogrnma íisico-flnancciro. VALÔUÉS: Faço áoaditKií a vaforconTrâatal passa
a scf de RS 3.724.í)9X Í4 (très ràiUides, sÇieccníósc s liilc c tiuítífò «lUt àòvecêntds
e noventa e très reais e catóríç cciifmw PIL\7X>: Fíçaní nliènidos os píazc» dé
c.xccuçiloc dc sigèncla.tvspcciivaincntc.até a data de 12 de j.inciro de :•^26; e 11
de julho de.2026. DATV DA ASSINATURA; CM>/| 1/2025.

R.N nçvl ODE TEIUIÒS ADITIVOS
CONTRATANTE: Insiituio raranaoisc dc Descnvcilvlmçiitu Edüéncioual -

FUNDRPAR. OB.TKTO: a prorrog.açào do prazo dc vigência dos contratos abaixo

rcíaclonados. nos tcmràs dc soa Cláusula 9 - VIOÚKCTA.RECURSO; Inalterado.

VALOR; Inalterado. V TEILMO ADITIVO AO CONIRATO N* 455^21)24.

imOitlCÒLO; 24S47;l32-8, CÓNTR.VrA0À; Conperotivii dc Comercialização
CaniporaaaVnlcdo hw.GNPJ; 11.S45.482/0001-Ü5. PRAZO: Ficaprum^gftdaa
vigcnctadocomraloj^opmMide 120(ceáiuovane)díasapartirde 12/11/2025 aic

I2/0:í’2026. data OE ASSINATURAS; 06/1172025. l^TTilUlfO ADTnVO AO

GÒNmVrO PROTGCÓI oN.“ 24.846.5s2 -4. contratada:
Cooperativa Agroindustríní Nascente. GNP.T: 07.749,973/0001-77. PRAZO;

Fica prcmragndn n.vigcncm do contraio pelo prazo dc Í20 (cento e \nntcVdms a
. partir dc I8'l 1/202.^5 aré 18/03/2026. DATA DK ASSINATURA: .0&íií/2025.

r TER^IG AbitlVO AÕ CONTRATO N* JW/2024. PROTOCOLO N;"

24.847:582-0. CONTRATADA; Ctioperáliva Agroccológtcn Vale do Iguaçu,
ÇNlV;O6,261.279/W101-43. PRiVZO; Fica pr<:arogada n vigência dp contraio pelo
prazo dc 120 (ccfito.e vinte) dias a p.nnir dc 11/11/2025 até 11/03/2026. DATA

DE ASSlNATUlLi: 28/10./2Ô25; V TERAIO ADi nVO AO ÇONTRAIO N“

483/2024. PROTOCOLO N.“ 24.847.900-0, CONTRi\TADA: A^soclaç.lo dos
rrodutores tia Asdcoltúra Familiár c Produtos Coloniais ck Poolo l-romin. CNPJ;

, I6.383.9l4/p0ül»l9, PRíVZOi Fica proitogada i\ vigência tb conltaío pelo prazo
de 120 ícenm c vinte) (ihas a partir da 12/11/2025 até 52m3/2026. DATA DE

;V^ÍNATURA; .30/10/2025,

1S3142I202$

RXTRITO DE CONTR\TO N. * 7153/2025- FÚNDEPAR

PROTOCOLO: 24.4St825-7. CONTRATANTE: Iimiluto Paramtônsc de

pcscíivalvlmoíito Edueaeíona! - FUNDRPAR* CKPJ; 22J í2,Ú19/odCjl-53.

CONTRATAI) A: VlVIiNCrGONSTRUÇÕES LTDA..CNPÍ m''40.375;6?2/Wl-
04. OBJETO: Execução dc serviços dc cngcnhãría; indicados fto:Xoíe 26 do

cdiiid, no C.E. CKáco Milit.ar Rui BarKtâa. Município dc Mmnborê/ PR4 NRE dc

Campo Mourão, \'AI;<ÍR: O valor-global do présente Cóntrato ê RS 556.93.3.39

(quiidicníos c cinquenta e seis mil- novccémos e trtma c trés ícáis c triuHt e nove

centavos). RECURSOS: Doljiçao Oi^ítmenlária; 4I.33.I2.36S.32.845 3 - Gçsião

dc Suprimento, Logistlca e Infracsimõtra Escolart Nalurczo Despesa: 449039 -
Outros Sentços deTctwtros * Pessoa Jtindíçàj Suhi!«radn D«spé®;4.4.<K1.3d.l6
- Manutenção e Conservação de Bens tniôveis -Despesa xle Capital: Fònte: .^OD
- Recursos ivln Vinciilados dc Impostos. DATA DÁ ASSINÀTltRA; Of/l 1/2025.

153198/2026

153557/2025

f I

I lAT

EXTRATO DE CONTO,iTO .V. “ S0íi(lí202.‘i - FETSDEPAR
l*ROTOt;Ol,0: 2J.7í)0.9l5.ft. CONTRATÃNTf;': tnsiiimo Paranaense do

Descnvolviinenio Educacional -T-UNDEPAR. CNPJ: 22,ri:.l09;000|.5 .1.

CONTRATADA: AS .SONDAGENS LTDA.. CNPJ. n.“ 38,428,7ü9;t«ID«S..
OBJETO: Co:nralaçãn dc'cmpiC53 e.pccta!iz;u!a em servieo:. de engenhari.i
para exccuçjó dc sondagens á peraissilo (SPT) dc solos c ensaios de peKoíai^o.
no icrreuo da UNV Taroquata, Município iro''Cwi‘lM I Pararai. VAEOR: No

valor global do presenw Contraio J RS I I.IJS.M !oá»5 mil, cerno c.irinia.e
õiro reais e itovcniii c cinco ccniavos), BEÇERNOS: Dolárià» Otvafnentiria:
.tl.33.12.Mgj;’.84S3 -Gesiao ds Suprimento. Logística cinfincsuutura EscólaK
Nntitrean t>espes.a: 339039 - Outros setvtços dc Terceiros - PJ: Subiícm da

Despesa: 3.3,90,39.05 Sérviços Tccníebs Pãiüssíonalfi: Pome: 500 - Recursos

nío A^iiculaios dc,Iropostci&. DATA DA ASSINATüR,V:.0S/lia02S.

INSTI rvrro ÀGU,L E TERRA

EXTItóTOT-TiNVÉNÍO .V 1S««02S''.N

PRGTOGÒLÍ); 23.710.545-1

ORTETO: GonspTui objeto deste Convênio n coqiugaçTra dç esforços na
ímplõnkutáçiVo de açôcs: a axcci^ãú do 'TrogKmia IVrmanente de

Btmiíèaçâo CírÃfgíài dô Câc5 e Gotos” vénmb asscgursir o fbrtíilccimenb de

pdlitiài.t.piihlicns da área dc contndc populacional dc çãcs-c goioâ ç educação
p.Yra a líftóJa respõnsáwl no Fsiado. por râcio dt procedimentoscifiii^cosdê
cslenlirrâção (drttriosalpingo-hktcrcctotnía e orcquicciomia) íJn> unid.idcis
Moveis tíe ErtcriUzaçíW. no ^Município ih. Plen conforme dcralliamcmo

cimstatiic tid Ptójto de Trabhllio. parM imegraaic c indissndátx*! deste
imtrtmtímb.

AirrORlk\DO EpR: Everton tuiz da Costa Sóuza
3TGÉNCIÁ: 24-(vínt!e e quatro) tncscs a còiíIut tia dasa de publicação de sé«
éxtraió no Diário Ònciai da Hütsdo do Poraná.
PARTES: IiL^iflutu Agu.l cTcfra-lAT
Prefeitura Mttnicipal de Pico
DATA DA • ASSINATURA: 05 de novçinbm dc 2025

PROVIDENCIADO PlIBLICAÇAOsMiiiw Àgi» e Terra - lAT.

152932/2025

3.“ TERMO ADITIVO AO CONTRjVTO ADMINISTÍUITVO 486/2020
-FUNDÈPAR

PROTOCOLO: 24.711.474-24 CONTRATANTE: Instimid Parairacusc de

Descnvolviraenio Educacional- EUNDEPAR. CNPJ: 22.112.109/0001-53 .

CONTRATADA: IVinjc Cniisulmria c As‘<cs>on.i Frapresarial Ud:i;. ímutrita
tiü. CNí^J-sob 0 11.“ ft5Ul40;639;/ÒO()l49: ÓmUlO; PmrragaçSi) cxcepèidiil éy
prazo dc vigends da CoíUnuo, PRjVZO; Fica prorrog.uhi nivigcnoia dp contrato
pelo prazo de 12 (doze) meses; a partir de 02/12/2025 ntê 02/12/2026. DíVTA DA

jVSSINATÚRjV} (tó/U/2025.

153096/2025

irermiTO ÁGUA E TERRA
1S32Z4/202S

E3CTR,VTO CONA'ftNIO N* Í«IV:025J« TERMO AP05ri U.A.MÍ3M0 AO CONTRATO N. “ «23GI1Í4 -

FDNDEPAR

PROTOCOLO: 24.b7.9,4.|l-3. CONTILITANTE: tnjiiww Paranaense Je

Desenvolvimento EUncacionuI - FÔNDEPAR, CNPJ: 22.112.109/0001.5.1.
CONTR-VrADA: laígcnitarin de Avaliaçfci, Peridas c Consiruçftcs l.lRn., CNPJ IV.”
13.34S.W I fOÕO 1 • 15. OBJETO: Rcajusie do valnrda 4' a S’ parcciiis do Contrato,
«riiaido do Pteg-Jo Elc(n3m'en n”43 í/2024 - QMS ~ FLtNDÉrÁR. Lote S2; erfere
4 execução de «civiços comutw dc cn|«daria na Esebla EsLidiial Osvnildo Aniulo,
situado nu arímielpio de LoKvio / Paraná. AM.ÕRES: O Valor otial a serréaíiBtado
é dc R5 39.197,85 finm.n e nove míL cenro e novàntia e -sete reais e oítentá e cinco

çcnwvos. REClIRSOS; DoiaçSo Oiçiimcmáría; oriundo do Ptcg3ó Elcirônico
n'-431/2024 -..(JMS'- EUNDBPAR, Lóie .52. èiílo «bjciaseTOftre :1 e!£.«M#ci'dÊ
serviços comumi de engenharia na Escola EUadual Osvaldo. Araidia. situado

tmmicípiode Lobato, Est-ido do Paraná. DATA DA ASSINATURA: «7/11/2025;

153S11/202S

PROTOCOLO: 23.700.772-7

OBJErÓ; Cotlsiitoi objeto deste Convênio a conjogaçJo de èsfbrçíts na
impbHKhiiiçiSo dc açôès para .i eaecüçáo do “Piagtsinra Pennanenie de

KsicriliíSÇiio CIttírgica de Ç.4cs e CLvIoí". visando n.ísegnrar o Ibrtaleèimenlo dc
ívolitDaS-pnblkas da área.dc controle populacional de e3es e galõs.e ediièaçJo

. |etra n, tutela erspOnsdvVtí no Estátln, por tneio dc prubédímehttW éínirpkns de
esicrili/açSo (oviítiosajpingo.ltRietstiOini.i e orcquiectoniiaj -em unidades

Moveis de Esieríliz.içáo, no Município de Cumpo .Mugrõ confontie

délnlJinnténío consianie do Plano de 2'rnb.9lho. pape integrante c iiídissocHvel
déstie etífutneíuo:'

AUTpIUZADO POR: Evertón LuIj: da Costa Souüh
VIGÈNGIA:'24 (vinte e quamvl meses a contar d-v d.via de pnblicnçito dcson
extrato no DiárioOficLil dó Estado do Paraná.

PARTESi l«titulo Âgii» e Tena ~ lAT
Ptefeinitn Mmiiclpài dc Campo Magro
DATA DA ASSINATURíAi 05 de novembro de 2025

PllOVJBESCIAlK)PItBLICAC.VO! Inílimto rVena c Terra - lAT.

no

1 .* TERMO ADITIVO AO CONTHjVtO ADMINISTILVTIVO N* .1S4Ê/2025
- EUNDBPAR

PROTOCOLO: 24.S09.339.0, CONTRATANTE: InsfilMo Paranaense de

Dcscnvolvimenlo Educocional - OTNDEPAR. CNPÍ! 2211.r2.r09?ÓOO|-.53.
CONTRrVTADA: Engènluina dc AvaliaçOes. Perícias e ComiritçOcs Lida., GNPJ

n" 13.348.041 /OOO1-15, OBJETO: AlieraçJo dosprazos deexecuçllo ede vigSnci.i
e tc.idct)u.vçân do eranograma tlsico-Biiaticeim. PRAZO: Ficara alletjutos 05 prazos
de execução e de vígincia, rrapeclivamatic, até » data de 24 de julho de 2026 e 20
de janeiro tie 2027. DATA DÁASSlNATORAí 07/11/202.5.

1S3187/202S

EXTOATÒ DEGONTIUTO-INRIITOTO ÁGUA ETERR.\
PROTOCOLO: 2JA32J157.0

CONTRATO: 889S/II12Í

Dlipensn de Lícitoç5« n* 459SI/202S 4GM.S

OIUKTO; ContrataçSu c:iwrgenci:d tie servíçt>s dc m.vmnciiçJo do cngonLmemo
da faixa dc praia no imtnieípio dc MnlinlioxTR,

pívr nteíb de serviçosde lerraplanágem;
VALOR TOTAL CONTIUTO: O valnr lotai do contrato c de RS 1.639.270:99

(um mtlháo. seiscentos c-irlma e nove ntil. dwzenlos.c setenta teais e novenhi c

nove oeni;tvo,«),

EONTE de RECURSOS:

Dotaçito Qrçaniemátia 1; T'696.01854 423 8960 - gcsláo dcReeiirwvs Hidíicos FRIll

Fqiile de-Recurap 1:709
Dctalliaine»»' 1:01)0105

1S35Í4/202S

ITER5IO ADHIVO AO CONTRATO ADMINISIR-LTIVO N” 4163/2025
- niNDEPAR

PROTOeOI.O: 24.809,352-8. CGNTIUTA.Vn;: Instituto Piiranaense de

Desenvolvimento Educacional - FUNfJEPAR. CNPJ: 22,112.1(19/0001. 53.

CO.NTILSTADAt Engenharia dc AvaliaçOcs. PcriciiB c CoitsiruçíVcs Ltda., CNPJ
n” 1.3,348:04 l/OOlí 1-'Í5.0BJE TO: Aiicraçáo dos pnVzos dcexeeuçáo e devigcíteín,
e re,idtvpiaç.4!i do cniiiograrira fisicóinranKeii», PRAZO: Firam nlIcradiM osprazus
dc cxecuçao c de vigíncia, rc.spcetTOimen|e, alc .a dàla üc 0.Vdc setembro dc 2026
C 02 de março do 2027, DATA DAíVSSlNATÜRA: 07/1 iaüa.4.

:t53S6ei202S

Inserido ao protocolo 23.710,545-1 por; LaHssa Rodrigues Camargo ernt l8/12/2025 16:05. A autenticidade deste documento pode ser validada no eiídereço:
http5://www.èprotocolp.pr.gov.br/splweb/validarDocumento com o código; 2Zc7b7c5580e0411e3007cl2ef44d33á
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NaKifcai <b D«%«ía 1; ‘i4?0.51 flS Oóiras Obras de Domínio Públiw

Viilores Escjrcifio 2025 1: RS 1,039 070,99

■ VIGÍINCIA: O coiilralo icri vigaaeúi ilc (M (i|ualn>I meses, caniedos «Ia i)ai.T de

sua ííssiiuiturá,

pajotísj iNstmrro âouae terra cZuu gonstrütoraoe obras
LTDA

AUTORIZAÇAO: EVERTON LUE DA COSTA SOUZA ,F JEFERSON JOSE
HELLMAN

lUTA üAASStNÁTlüUV: (J6/J1Q025

iNsrn OTO Aoiu e 1 erra

E.VnCVtO CON\'ÈMO N" 165/2025

PROTOCOLO:23;673.021-2

OBJÉTO: Cnnslitut objclo deste Convdnio ,a coHjitgaçilu de csíbrços
iuipkuiemuçàu dc .tçdes (sira ,t exceiu,'6a du "Prügtauia IVniiauciiie de
Estcrüizíiçiio Ctritigica de Cdes e G.iios’*, visando «ssegurar o iòriaíecimento dc
políticas piiblicas da de controle populacional dé eíis c gaiò» e eduraçío
p.ira a tutela nspoiraTCl no Esmdo. pòr mcíq de prâci^inicntos cinrrgicos de
csteriliÈtçâo (ováriosalpingo-Mstcrccidmin c orctjuicrtoniía) em unidades

Movcisidc ElcrilKnçSd, no Muiieipla de iVovi Tebiu eonroniw dõíalhamcnto
.oonst.-intç do Pfcmo dc Trabalho, pune tmegttnte e indissoeável deste
iiisttuinento.

na

15US3/2P25

CHAMAMEMX) PCiBI lCO PAlU DOIVÇAO DE BENS MÓVEIS
EMSERVtelS E/Oli DESNECESSÁRIOS N» 34/2025 Atj’lORlZADO POlli Ex^crtonl-uiz da Còâiíj Souza

VICÉNCU: 24 (viiitc e qtiatro) nicse» a contar, da data dc publicação de seu
cxiraio »í0 Diilrio Ofiçtál »Iü do rnr«iíâ.

PAUTES: Wstíttiti»Agua c Terra- lAT
Prcrcítuni Muníeitiai de Novo Tebas
DATA OA A.SSINAniR,V: 06 de tiowitibro dc 2023

PRO.V1DENCTA120 PUBUCAÇÁOi Imtititio Água e Tctm - lAT.

/VNEXOTII

LISTA DE eUSSHTCACAO DOS PARTIGIPAN-IES

A ConnssSo de DccbraçJo de Ittservibilidade/Desuececsidítdí de l)eu$ Móveis

Imobilizados da Diretorét de Saneamento Ambionlal e RectitsojHídricos,
itesigttoda pela Poitarta iPíd, dc 20 dc jimciro de 2025, toma pllblica n Usta dc
dassificaça» dt» óigíos « «ittidadcs iwttcipmiies do Clianiainenia Público para
Doaçúo de Bens Móveis Imterviveis e/ott DesuMcssírios n“ 12/2Ü25. cotifomte o

item 3,6 do er,speclivo Edital:

163126/2025

INSTITUTO Agua e terra

DOJeBlMEHW TERMo Aiirrtvo ,ao içnNvftNin S"

PROTOCOLO; 2 3,676 J12-9

OILlíTTO:: Cotistiiiii objeto deao Convítiio a coajtigtçâo dc csfetços
implaueiuaçílo de nçOe* pata 11 etecuçilo do "Pmgniinn Pemiaoonle de

Estmlizaçâo Cirúrgica de Cües e Golos", visando .issoguiar 0 fbrtaicciraenio dc •

políticas públicíts da úrco dc coiitróic popnlaclonol do cies c.gatos c cducaçao
. para Aiuiúla rèspoas^vd 110 Eslítdo,.por meto de proecdjtiieiiios cirúrgicos de

.esfcrilipçào (ovúttósalpiiigo-ltiswreciomia e orcqiiiecioroiil çm tiiúdadcs

Morois' de Eítcriltraç.lo. no Município de Pololino conforme dètolhamento

consliinic do Piano dc Tinballio, poiic iotegtame e indissoeável deste
itisttumcBto;

Autorizado POIO Evenon Luíz da Costa Souza
\TGÉNCL\:3I/12'2026.
PARTES: bistitmo Água c rciiti - bVT

Ptefeituca Municipal de Palolitia
DATA DA íLSSINATUIU: 06 dejioverabío de 2025
providenciado PUBLICAOto; imiRtiio Agua e Terra - iAT.

na

LOIESOLICnADO ÓRGÃO/ENTIDíUIE CLASSIFICAÇÀO
Lóto i Prowpar Êsladttol Açao

Social

1“
V

Curitiba. 05.de nóvembto de 2025.

COMISSÃO DE INSERVIBlLIDADE/DE.S.NEei^SlD/U)E

iNsi rruTo Agua e terra
162867/2026

iNSTiiTiTO Agua e teiuu 153201/2025

iN.sTiTirro Agua E TEiuiA

m.RATO DO-primeiro TEKMO aditivo ao CONVfcNIO N»
iriiiaiija

E.VTIUTO CONVÊNIO N* 166/2025

PROTOCOLOt 24.097.693-5

'OB..IIÍTO1 Cotislilui objeto deste Cottvênin
íinpiemenlaçúo de açócs' p.ara a exectiçúo do "Ptogrania Pertuaitente dc

Ealerilizaçúo Cíimgica de Cúcs.c Gatos", visando ossegtiror o rofttiiccimenio de

políticas públicas dn.área iie comroie popiijacional de eJes c galos e cdttcoçüo
jiant a iiiieh ersponilvel no &itatlo.,por meio de procedimentos einirgícos de
esieriUzaçati (ovariosnlpiugo-liisiereclomia e orcquiccwmin) cm unidades

Moveis dc Eslerilizaçúo, no Mwücipio ifc -SALCLVDO FILHO confomic

delalliamenifl conslimie do Plano de Traballio. pane imegniiile e indissociúvcl
deste insittimcutn.

AOTORlZíVDO POUt Bvcnoti Luiz. da Cosia Stiuza

VIGÊNCIA: 24 (rinlo c i|uaira) inescs a coiilarda dauí de publicaçúu de seu
c.«rato 110 Diário Olícial tio Estado do Panuúl.

PARTES: lasiiiiito-Agus eTcmi ÍAT
Prefeitura Municijtal tio SALGADO IILHO
DATA DA tVSSINATURAi 07 de tiovcinbro de 2025

PROVIDENXIAUO I’IíBL1CAÇAÓí Itisiiitita Agua e Terra - IAT.

conjugaçilo de t»(btt;os

PROTOCOLO: 23.700.935-5

OIUEFO: Cunstlltti ubjelu deste Cotivénio a coajugaçâo de estbrços
impjçwsfitóçao dc tsóes p.irii a c,wi;iiçSo do “Programa PcmBiienle dc

EsterilíãiíJoiCiriirgfeâ de CSese Gatos”, viçando assegutaro. fortiiteímeiilo de

políticas públicas da área dc controle populaciotial dc cúcs c galo» c educaçúo
para a tutela rospojtsóvcl 110 Estado, por iiieioi de procedimentos cirúrgicos de
esicrilizjiçúo (ocalriosalpingo-Ilistereetomia e orcqiiiecmtnia) cm miiidades

Moveis de. Esleriliraçió., no Miinicipio de Marialva coiíliiriiW: deialhainemo

eonstánlç do Plano ilo Ttobilho, parte iategianlc c mÜissiwiávcí deste '
Ínslnmienía.

Autorizado pok; Ewnon Luk da costa souza
VIGÊNCIA: 31/12/2026.
PARTES: hutiimo Âgun v rerra - IAT

Pivfcitiini Municipal (ic Mnríalva
OATA da ASSlNATlÍIlf\: 06 tic imvcrabro dc 2i)2í
PUOMDENCTADÓ PDtU4ÇAÇA<); lustlluto Aguu e Tcr^ti - lAT.1S3389/202&

1S3078/2025

iNsrmno Acíua e tehr4\

ftS2mi24

iNSTiTiTo Agua eteur^x

KXTIUTO ÜO PRIMEIRO TRR^(0 ^XDITIVf) AO COXVf^NtO
uiam

PROTOCOLO: 23.676.53 7*7
PROTOCOLO: 25.6g?.(}75-2

OlUIÍ^rO: Colulilut .objtílo dfsttí Ctm\'êmü n tonjugaçSn de cslnrços
iinpIcfnciUavOo dc açôc.s para a cxccuçDo do “Prognujta Pcnjwncnic de

EstfiriliitíiçniVCinjfgíca de 0«5 e Gritos’*, visando assénirm* o raitaliTÍmeaio de
poUtic^S públicas da çomroie populadmíal dc cSes e jaJos e educação
para n tutela responsável jiq lotado, por melo du procedímeulos einir^vos ck
csIcfili/açSp (ováriosalpingo-lüsiçrceloiuía e oníquieelpmin) cm unidades

Moveis dtí Esierilüwçilo. no Mmdcipío de tvatuha eotifonnc dciaihamcnio

comtamc do Plimo de Trabalho. paUe intugrame © Índissociâ\iíl dcsiu

inslrumeiilt^

AUTORIZzXDO POR: Evenon Luiz da Cosia Souza

VIGÊNCIA: 31/I2'2p26.
PzXRTES: lustUuío Agm e,Terra “IAT

Prafèiuuu Municipal da Ivatuba
D4X'rA DA ASSINATURdX: 06 dv novembro de 2025

PROVIDENCIADO PUBUCAÇAO: Insüuuo Água o Tcnn - IAT.

OBJETO: Consiiuii objeto deste a conjugação de esJbrços aa

impicmcmüçüo du aç^ para a cxecuçáo dó "Programa PcrmanciUç dc

HstcriliziiçâiVÇtrürgíca de Cáes ç Gntos'\ vt^ndo assegurar o fortalecimento de

ptdilícas públicas da área de cpulrofc poputiciorml de cües e j^los e educação
para a tmola respoiisável m» Estado, por meio ík procedimentos citárgkos de
csterilí/iiçáo (ováríosulpingodtisieiectomia c orci|UÍectoinla) em uuidades.

Mowis dc Bstcrílizaçáo. no Munieipío dc MnHIenn conforme dcialliameuto

constniue do Plano de Trabalho, parte íníegianlç c Imiíssoctável deste

iíisífumciito.

AirfORI/^VÜO POR: Evertou Luk dn Coslo Sòuza

VlGÊNClA:31/12/2026.

PARTES: Instituto Água c Tçrai - IAT
Pnrieitttm Municipal tie Mnrilena

D.VFA DA ASSINATURA; 07 de novembm de 2023

PROVIDENCIADO PlULICACAO; Iiislilttto Agua e Terra - IAT.

tui

163333/2026 163036/2026

Inserido ao protocola 23.710.545.1 por: Latlssa Rodrigues Camargo em; 18/12/2025 16:05. A autenticidade deste documento pode sér validada no endereço:
https://www.eprotocplo.pr,gov.br/splweb/validarDocumento com o código: 22c7b7c558060411e3007cl2ef44d33a
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LNSTITirro .UíI!A E TERttV
INSTmn O OK DE.SE.VAmVI,MENTO Rim-VEDO PAR^VNA

lAPARfEMATER

Térmo ido Koctonltccitnciito Í>i»pvnKn l^icltiiçfio
«CÍTAÇAOí W^otsa IfeiiavSo 3.6/2025 • PROTOfeOEO: 2J.559.S97-1
Ò^ETOi Ces^ojte U$ade artono *v bcftfôífófías, objvtoda
tmttfcu!» 8.125 díi Çóniarca tic Sanfo Amorno ifo Sudociic
C£8SIONAmÒ: Muokípid de Sãmo Anioalo do Sudoeste
CNPJ: 75.927.582/0001-55

ÇARÁCTERIZíVÇÂO; m. 010. i^trdgnilb .^"c ari: 64{ do Decreto Esmthinl

mm6ao22

ASSINADO rOR: Natalino Avance de Souza Dlmior presidetite cttt

mmú2S

EXriti IO CONVftNIÒ 164/2025

PROTOCm,0:23.677 4600

OBJETO; Constitui dbjeto deste Convento a co^íugtiçâii de esforços
implementação de açdcs pani o execüçilo do “PrdgraHia Pcrmaitente dç
Esterilização Clnirgicu de C3es c Guiós*'. visando asseguraro fortniectnicntôdo

pOblícQs ün ârca dé eoatrole populacional de ales c gatos e cdueaçâo
para a tutela fcsfwnsávèl no-Estndp. por mefo dê proecdiii^ntc^ círiíu-gíçósdc
esterilização (ováriosnlplngit^liktcreetomíla e ctrcqnièctorak) cm uRitiades
Moveis dc Kstetilbmçao, no Município de Nuvo Stíii{ci..ànrimm confotute

deinlhamemo comtonic do Piano de Trabalho, jvtne Integrante c índfesocKivei

deste insirumenio. r . .
AUTOUJ/^VDO POUt Everfoa Luík da Ço&ia Souza
VICÍÈNCTA: >1 (vimei quatm) niêsès a^coiwarda data de púWicaç^ de.sen
extrato no Óidrio Oficialdo Estadotía Parauã,
PA10T.S^ lftól»uUo Âgiía e Terra *-IaT •.
PrcfoiiURt Muiikipal dc Nos^ Santa Barbara
DATA DA íVSSINATURA: 06 do novcíãbro dc 2025

PRO%TDf:NeiADO PlílIÈJCAÇXOí ímíítmó Âgna «Terra -JAT.

na

Curitiba. 10/11/2025

163041/202$

INSTITUTQ DE DESENVOLVIMENTO KDR.\L DO PAR,WA
lAPíVR - EM.VTER

JA.iiÍoriztt4çS» par» tte ImAvel n” 05/202S
Proíacolo: 17.780,294-8

Objetô: Auiorí;raç'3o p.am íinnar Tçnna de Cessão dc Uso de itnóvèl silo era

AdrinnÃpolis, matrícula n* 999. R.I. de Bocahiva do Sul.

Cedéhtc: IhsÜttífò de Desenvolvimento Rtirai do Pàraná - IAPAR^EMATER

(IDR^THmma).

Çfisaottárloí Mimkípiq de Adriuírêpolí^i-Parani
Miíiimdo por: Natàtírjp Avance dc Soiiza - IJIrcior Presidente - llíRipantrai,

153112/2026

I iDR Paraná

1533S1/2025INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO PARANA lAPAR -

EMÀTER -UASÒ 830141

' ' RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO
Número.GMS ISS3/2025 (Portal dáTIranapárénclâ}
Número no compráshet 9003212026
Protocolo: 24.626.062-2

.0 InslHuto de Desenvolvimento

(^ncUlado á Seérataria jÁ Estarfo
comunica o resultado:

Objeto: Prestação da serviços continuados, eem dedicação exclusiva

de mio de obra. de empresa espadalizada em edição e produção da
áudiosInstltudonals. - ‘

SECRETARIADE ESTADODA
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO PAR ANA -
lAPAR-EMATER

AVISO DE LICITAÇÃO - RESULTADO
DISPENSA FM-OOra02S - Protocolo 24.311.5234)

Objeto; Descarte dà-BB animais bovinos lémeas, descartes da pesquisa.
Homologado ern: 07/1112026
Resultado: Arrematante; Lote - yaIor/@.
Lote 1; Marcos Marcelo Messias Comlnesi • Valor minimo do Estado

por @ • Voce em pé (Informação do DERAL) • do dia do canegamenlo.

Bcrésçldo da 2<yi..
Lote 2: Mercos Marcaio Messias Cbmlnasi - Valor minimo do Estado

por Vaca em*pé (Informação do DERAL)- ito die do carragamanto,
acrescido do 3%.

Lote 3: Marcos Marcelo Messias Comiriesi - Valor mínimo do Estada

por @ - Vaco em. pé (Informação do DERAL) - do dia do cartogamanlò,
BctoscIdO do 2%.

Lola 4: Marcos Marcaio Messias Conilnos! • Valor mínimo do Estado

por @ • Ateoa em pé (IntOrroaçéo do DERAL) - do dia do carragamento.
acrescido da 1%.

Rural do Párená-IAPAR^EMAfER

da Ãgrícultüta é: do ‘Àbosteciménto

Lote único

Vencedor. CARLOS HENRIQUE SANTOS ALWS LOPES CNPJ:

56.649.968;0001-72-Valor: Rí 17.700,00

Adjudicado s Homologado‘.em 06/11/2025 por Nafellnò Âvatice, de
Souza - pirétor Presidento

Londrina, 07 de novembro de 2025
Natalina Avanço da Souia

Diretor-PresIdente

Curlliba. 10/11/2025

163043/2026
153654/2026

-.1' - . - -

I iPEk
L , '■í

MINISTÉRIO DO.DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS
INSTITUTO ÓE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO PÃRANA

EDITAL DE COMUNICAÇÃO N" 057/2026

COMUNICADO DE PERlClA

DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO-DE PESOS E MEDIDAS DÓ ESTADO. DO RARANA - IPEM, nomeado por força
do Decreto Esladual n" 9006 .de 19/02/2025; publicado no DOE dO-mesma dáta, ho liso de suas atribuições legais
oóntldas np arllgo 13 dó Regulàrnento dò Inslltulo de Pesos e Médídas dó Esladò do Paràtie. aprovado pelo Dócrelò

Estadual n» 7.599 de 17/08/2017, publicado nó DOE de 1B/08/20Í7 RESOLVE:

Pelo presenle. diante da falla.de conllrmaçao vtó omaB c/ou contalo telefônico comònlêãmos a Vossa Senhoria o ãgendnmcnlo dé perícia mõtrològlca,
cm produto de responsabilidade dessa-empresa, cenforme tnfprmaçee.s de data., hora e.local abaixo Indicado. Ò pracedlmenlo pericial poderá ser
presenciado por represenlanlè tega| daempfesà, dèvtdámentehaWWado por procuração ou autbri»tóo nominal, .ambas, para' lins espeoiScos, ou, ainda,
por conirate social erdocumemo de Identidade."se-BÓeio piópiiótórte/o nao cóthparecimenió do Ihieiessado nâo implica nulldirfa do.ato e nao impada o
continuidade de processo administrativo, se constatada Infração à Lei n° 0.933/1989. As amostras pericladas serâ dada destlnaçao pelo Inmelro ou Órgão
Delegada, medianie doação a entidades benoflcenles ou destruição, se for o caso, salvo expressa manlteslação em contrário do tésponsével peloprodúlo,
no prazo de 24 horas, contadas da reallzação do procedimento paticiaL Em caso de apreensão e/ou Interdição de lote. o responsável polo produto poderá
manllestar séu Interesse em recolher os produtos apreendidos e/ou Inlerditados para correçãO do-tote, mediante novo e regular acondlclonamenlo,no
prazo de 6 (cinco) dias; contados da fèaltzaçao do.proce.dlmenlo pwlctal. conlorm» Norma Inmélro EspeolOoa n" 0ri/2005 da Diretoria da Márologla
Legal (DIMEL). Decorrido o reterldo.prazo, aos ptoaíitos .àpteandidos e/ou. Interditados-serão dadas daslinações pelo inmeiro ou Órcao Delegado,
mediánté doaçao 8 entidades beneflcenles prevlamenlé cadastradas ou destruídos, conforme 0 caso.

FAVOR TRAZER OU ENCAMINHAR SEIS EMBALAGENS VAZIAS E LIMPAS DO PRODUTO A SER PERICIADO.

LOCAL DA PERÍCIA; IPEM-PR ■ Insllliiio de Pesos e Medidas do Estado do Paraná- IPEMíPR
ENDEREÇO: R, Estados Unidos, 135 - Bairro BACACHERI - GeR.82S1Q-OSO - Curlliba. PR

Nórne ou Razãbsoelel ■ ; ^NPJj .Produto". ipotà Hora Mérca Termo de colòta
. .

Inserido ao protocolo 23.710.545-]; por: Larissa Rodrigues Camargo em: 18/Í2/202516:05. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https;//virww.eprotocqlp.pr.gõv.br/sptweb/valldarDòcuménto corti o cácligõ; 22c7b7cS58060411e3007cl2ef44d33a



PIÊN
SECRETARIADE
AGRICULTURA
EMEÍO AMBIENTE

PREFEITURA

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa.

Empresa: A Ro p f 4 ^ j A Olr /aí^6>i~ ^'2CNPJ:a/ TA

Contato:

Data: 5/Fone: ^ 4 ^ á’ of (2 S S

ITEM VALOR UNITÁRIOUNID. QTDE PRODUTO VALOR TOTAL

R$ ^Xj1 R$
Vacina Antirrábica para pçquenos animais (cães e gatos) (nacionai ou ímportãdQ).1

Seringas Snil 4-2 R$ &/á€P R$1

Agulhas 25x0,70nmí3 R$ R$1

OBS: A cotaçãQ deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do Orçarnento: 3Q dias
Nome de Fone:

E-mail: BA

Caí?---
C*'55-

l\S)



PIÊN
SECRETARIA DE
AGRICULTURA
E MEIO AMBIENTE

JÜNTOS
Bi

PREFEITURA
/r-s

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: 6r L CNPJ: yf.f£3,/3 2/ c:>£>£>- i-

Gontáto:

Data: ^ jFOhe: L-jj 3 5 o O

VALORUNITÁRIOUNID. PRODUTOQTDE VALÕR TOTALITEM

R$1 ^ '1^,00Vacina» Antirrábiça para pequenos animais ( cães e gatos) (nacional ou importado)^1

Seringas 3nil f2 R$ R$1

ÁgttUias 25x0i70nun R$ R$3 1

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do orçamento: 30 dias
Nome de Fone:

E-mail:
íSSíSSiiSWPSaf''

CNPJ:49M3.l320»1^r- Cantro - P>er*'

s-..(4;iy350Q62SO.
,i4XPR 281, N°

FoneiWpf' 05

7»



i PIÊN
SECRETARIA DE
AGRICULTURA
EMEÍO AMBIENTE

JUNTOS r-:PREFEITURA
c"'-

s.,r-£s

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: ot Vc^Sa aÂ(>ec;h,CNPJ: Sf 61 1. 6>>4/e<Pí? t-

Contato:

Data: 'XTUo ’SjZC>'ZhFone: c) 0^ %S

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALPRODUTOUNID. QTDEITEM

R$ 9-2/ íí70 R$1
Vacina Àntirrábica para pequenos animais ( cães e gatos) (nacional ou importado).1

Setiogas 3inl R$O/So2 1

R$ 9ÃguUias 25x0,70mm R$3 1

OBS; A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do orçamento: 30 dias
Nome de Fone:

E-mail;
SABRINANEtDERDT

MÉDICA VETERINÁRIA

CRMV - SC 14477
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1

denominada

Peld presente instrumèrít© particular dé Contrato Social e na rrieíhOr forma de direito o sócio a

seguir ideiitifióadO;

1 - .PRISCILA LIEBL HENlNGi brásifêjrà, rriaior, do comércio, cásádá em regime de comunhão

parcial dé bens, nascida hà eidadè de Piêh, Estado tío, Pârahá> ém 22/12/2000, inscrito ho

Cadastro, dè Pessoas Físicas, do Ministério da Fazéhdâ sob n.s 092.857.909-33, portadora da

Cédula de Identidade Civü Registro Geral sob 13.417.640-7 lIPR., residente e domiciliada na

cidade de Píên, Estado dO Paraná, à Eístrada Principal,, s/ns, bairro Gramados, CEP 83.860-000,

ajusta constituir unia sociedade empresária, limjtada, que se regerá peias cláusulas e condições

seguintes:

CAPÍTULO PRIMEIRO

DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DO OBJETO> DO INÍCIO É DO PRAZO DÉ DURAÇÃO,

CLAUSULA primeira - A sociedade, constituída sob â forma de sociedadé empresária,

limitada, e com a denominação AGROCOMERdAL CHIÃO BATIDO LTDA será regida por èste

Goritrato social, pelo Código Civil dé 2002, Léi :lO:406íde 10 de janeirò de 2002. i .

CLAUSULA SEGUNDA - O prazo de durâçãõ da soçiedadè é de tempo indeterminado e o inicio

das operações sociais, para todos os efeitos, será dia 14 dé março de 2023.

CLAUSULA TERCEIRÃ - A sociedade terá a sua sede, na cidade de Piên, Estado do Paraná, â

Rodovia PR 28l, n® 466, sala 01, bairro centro, CEP 83-.86O-OO0, que é seu é dòmidlio, podendo

ãbrjr e encerrar díiais; agências e escritórioSí em qualquer pártè do território nacional, por

deliberação do Sócio. ■
r {

CLAUSULA QÜÂRTÀ -,A soeiedadé: tem como objeto social,, comércio varejista dé plantas e

flores naturais, coraérfeiO atacadista de sementes, florés, plantas e gramas, comércio ataGadista

de alimentos pára animais, comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para

uso agropecuário; paftès é peças, comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubõs,

-fertilizantes e corretivos do sõlõ, Comércio varejista de ferragens è ferramentas, comércio

varejista de madeira e artefatos, comércio varejista de ártigos dè cáçá, pesca e eamping,

comércio varejista de mèdicamentos veterinários, comércio varejista-de artigos do Vestuário e

acessórios, Goméreío varejista dè animais vivos e de artigos e alirnéntos para animais de

estimação, eoméfèio varejista dé materiais de construção em gèrai.

i •

\

\ '
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA yWiPESSOAL, DENOMINADA

í •

CAPÍTULO SE6UND0

DO eAPITAL SOCIAL, DA ÇESSÃO DÊ QUOTAS E DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

CIAUSULA QUINTA - O Capital Social da sôGiédadé é iftteiramente. subsGritò na forifta prévista

neste ato nà importância de R$ 50 OOO,00(cinq,uehta rtíil reaís), dividido em 5O.O0O(çlnquenta
mii) quotas no valor de RS 3.>00(ufn rèái) cadâ uma, dèvldâmente integralizados, ém moeda

torrente e distribuídos entre òs sócios quotistas da'seguinte forma:

Nome SpciQ Çapjtal R$Quotas %
r

PRISCILA LIEBL HÉNING

fotal
50.000 100% 50.000,00
50.000 .100% - 50.000,00

f

GLÁUSULÃ SEXTA: As quotas sociais são indivisíveis em relação à sociedade, e-não poderão ser

cedidas ou transferidas sem o consentimento do. sócio, a quem fica asseguradQ, era igualdade

de condições e preço, direito de preferência para: a spa aquisição se postas à venda,

formalizando, sê realizada à çessao delas, a.alteração.éõritratu al pertinente, dè acordo como

que eslipulam os Artigos lOSS e 1057 de 10/10/2002--Código CiviL

CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidáde do sócio é restrita ao valor de suas cotas sociais, mas

todos respondem solidariamente, pela integralização do capitai social, nos termos do art. 1.052

da Lei ns 10.406/2002,

r

CLAUSULÂ OITAVA - Até dois anos depois de averbada, a modificação dq contrato, responde o

cedente solidariamente com 0 cessionário, perante a soeledade..e terceiros, pelas obrigações

que tinha como sócio.

í

CLAUSULA NONA - A sociedade será administrada pela sócia PRiSClLA LIEBL HÈNING, já

qualificada, à qual compete individuaimente o uso dã firma e a representação ativa e passiva,

ém juízo, ou fora dele, estandó o mêsmp dispensado dà prestação de caução, podendo

praticar todos os atos necessários à eonseeuçãa do objeto social, sendo-lhes, no entanto,

vedado d uso do ilome da õoeíedade, spb qualquer prete_xto ou modalidade, em operações ou

negócios estranhos ao objeto soeiai, bem como a, prestação de fiança ou aval, e o

çomprometimèhto dos mesmos em átos de liberalidade ou de favoç, podendo passar poderes

para terceiros por proeuraçto.

%
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COWTRÁTO SOCIAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL, DENOMINADA

AGROCOMERCIAL CHÃO BATIDO LTDA.

Parágrafo Único - G sócio fará jus a uma retirada mensal a título de pró-labore a ser fixada

anualmente, cuja importância, de acordo com a legislação do Imposto de Renda, será

contabilizada como despesa de administração da sociedade.

CAPÍTULO TERCEIRO

DO EXERCÍÇIÓ SOCIAL, DO BALANÇO, DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E PREJUÍZOS,

CLAUSULA DÉCIMA - a) G exercício social coincide com o ano civil, devendo em 31 de

dezembro de cada ano ser procedido o Balanço Geral de Sociedade obedecido às prescrições

legais e técnicas pertinentes a. itiatéria. Os resultados serão atribuídos ao sócio, podendo os

lucros, serem distribuídos ou ficarem em reserva na Sociedade, conforme determina o Artigo

1065 da Lei 10.406 de 10/01/2003 - Código Civil.

CAPÍTULO QUARTO

DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DE SÓCIO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Sociedade será dissolvida em consequência do falecimento do

sócio e o valor de seushaveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial

existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente levantado.

CAPITULO QUINTO

DISSOLUÇÃO, DESIMPEDIMENTO E DIVERGÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa do sócio, què,

nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a

forma de liquidação. Sotvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o

patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrirhônio do titular.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A sóciâ declara, sob as penas da lei, que não está impedida de

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,

ou por se encontrarjem) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos; ou por crime falímentar, de prevaricação, peita ou suborno,

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.



Página 4 de 5

4

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL, DENOMINADA

AGROCOMERCIAL CHÃO BATIDO LTDA.

CAPÍTULO SEXTO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO ENQUADRAMÉNTO - Declara que as atividades se

enquadram em Microempresa - MÈ, nos termos da Lei Complementar n^ 123, de 14 de

dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das Hipóteses de exclusão
relacionadas no § 49 do art. 39 da mencionada lei. (art. 39,1, LC 123/2006).

CAPÍTULO SÉTIMO

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o. Foro da Comarca de Rjo Negro, Estado do Paraná,

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para o exercício e

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

o

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente instrumento, elaborado

em via única, de igual teor e forma para o mesmo fim, para que valha na melhor forma do

direito, sendo a única via destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado

do Paraná.

Piên/Pr., 14 tíe março de 2023.

PRÍSOLA ÜEBL HENING

ÇPF: 092.857.909-33
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, BRUNA DREVECK FRAGOSO SIMÕES, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 072070, registrado em
13/04/2016, inscrito no CPF n° 05901641981, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF N° do Registro Nome

05901641981 072070 BRUNA DREVECK FRAGOSO SIMÕES

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/03/2023 20:48 SOB 41211425617.
PROTOCOLO: 231201761 DE 15/03/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12303542106. CNPJ DA SEDE: 49953132000127 .

MIRE: 41211425617. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/03/2023.
AGROCOMERCIAL CHAO BATIDO LTDA

jyCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

WV7W, empresaf acil. pr. gov. br

se inprèsso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.

A validade deste docximento,
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AGROCOMÉRCIAL CHAO BATIDO LTDA
CNPJ; 49.953.132/0001-27

Rèssãlvado o direito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viefern a serapüradas, é certificado que;

.1. constam débitòê administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nds arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
’ negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos Os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°;8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na, Internet, nos
endereços <http://ffb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014
Emitida às 10;25:08 do dia 16/06/2026 <hora e data de Brasílià>.
Válida até 13/12/2026.

Código de controle da certidão: 6374.9BF7.EC98.E3BA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

sua



Estado do Paraná

SeGretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
54

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Ns39709913-93

Çertidão fornecida para o CNPJ/MF: 49.953.132/0001-27
Nome: AGROCOMEBCIAL CHAO BATIDO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em-nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.l Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

\ , .

Válida até 14/10/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Portai de Emissão de Certidões (16/06/2026 10:24:23)
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vu't>í. fJioíi > pc. r?!3V, s.r

i Prefeitura Municipal de PiênISi-
Rua Amazonas n” 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1313/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO,

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 1313/2026

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: AGROCOMERCIAL CHAO BATIDO LTDA

CNPJ n“

49.953.132/0001-27

PROTOCOLO Inscrição Municipal n“ 27511
n"

ENDEREÇO

RODOVIA PR 281, 466 - CENTRO - SALA 01; Piên - PR CEP: 83860000

CNAE/ATIVIDADES

Comércio varejista de plantas è flores naturais, Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas. Comércio
atacadista de alimentos para animais. Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário;
partes e peças. Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo. Comércio varejista de
ferragens e ferramentas. Comércio varejista de madeira e artefatos. Comércio varejista de materiais de construção em geral.
Comércio varejista de artigos de Caça, pesca e camping. Comércio varejista de medicamentos veterinários. Comércio varejista
de artigos do vestuário e acessórios. Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação

Documento emitido em: Piên, 16 de Junho de 2026 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 16/07/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QET2M4XC4EAT.

Página 1 de 2
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Voltar imprimir

WJi
CAIXA EGÕNÕMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

49.953.132/0001-27

AGROCOMERCIAL CHAO BATIDO L-TDA

ROD PR 281 466 SALA 01/ CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 09/06/2026 a 08/07/2026

Certificação Número: 2026060903576371379943

Informação obtida em 16/06/2026 10:25:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.aov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AGROCOMERCIAL GHAO BATIDO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 49.953.132/0001-27

Certidão n°: 54982372/2026

Expedição: 16/06/2026, às 10:27:31

Validade: 13/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AGROCOMERCIAL CHAO batido LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob p n° 49.953.132/0001-27, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dps
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condioiOna-se à
autenticidade

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

inclusive no concernente aosacordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

por

Dúvidas e sugestões; cndt@tst.jus.br
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CONTROLADORIA^GERAL DA UNIÃO
S0

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, ÇGU-PJ, CBS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: AGROCOMERCIAL CHAO BATIDO LTDA

CPF/CNPJ: 49.953.132/0001-27

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Si^l^uias éPAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

^ Ca^^^^tro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

^ de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

sem

Certidão emitida às 10:18:20 do dia 16/06/2026 , com validade até o dia 16/07/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://cert.idoes .cgu.gnv.hr/

Código de controle da certidão: qtP4J9nlQxqYXlLUhflo

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gèral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASA RURAL GUINTA LTDA
CNPJ: 07.905.288/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as Contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014
Emitida ás 15:17:54 do dia 18/06/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 15/12/2026.

Código de controle da certidão: DCBB.8E75.F526.8266
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

57

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 39748779-64

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.905.288/0001-92
Nome: CASA RURAL GUINTA LTDA

Ressalvado p direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Ôbs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ap descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/10/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Portai de Emissão de Certidões (22/06/2026 09:39:20)
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Rua ÂmazoMs n® 373 - Centro - Piên- fóraná - CEP 83.860-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1314/2026

1. FICA RESSALVADO O I)IREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AÕ PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
fazenda pública municipal relativo a EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 1314/2026

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: CASA RURAL GUINTA LTDA

PROTOCOLO CNPJn”

07.905.288/0001-92
Inscrição Municipal n° 2697

n'

ENDEREÇO

RUA JOAO PESSOA, 119 - CENTRO Piên - PR CEP; 838600Õ0

CNAE/ATIVIDADES

Comércio varejista de animais vivos é de artigos e alimentos para animais de estimação, Cornércio a varejo de peças e
acessórios novos para vejculos automotores. Comércio varejista de rnateriais de construção em geral, Cornércio Varejista de
medicamentos- veterinários, COmércio varejista de artigos do vestuário e acessórios. Comércio varejista de calçados.
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e inudanças, intermunicipal, interestadual e internacional. Comércio

a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e motonetas ‘ .

Documento emitido em: Piên, 16 de Junho de 2026 por «Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 16/07/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QET2M4XC4ESC;

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

Página 1 de 2
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GAIXA EÇONÕMíCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

07.905.288/0001-92

CASA RURAL GUINTA LTDA

RÜA JOAO PESSOA 119 / GEINITRO / PIEN / PR / 83860-Ó00

A Caixa .Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, à
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia dó Tempo de Serviço - FGTS.

O presente , Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com. o FGTS.

Validade: 16/06/2026 a 15/07/2026

Certificação Número: 2026061602461369041681

Informação obtida em.16/06/2026 10:26:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.qov.br

no site da Çaixa:
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO' TRABALHO

CERTIDÃO EJEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Npmç: CASA RURAL GUINTA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

ÇNPJ: 07.905.288/0001-9:2

Çertídão n°í 54982133/2026

Expedição: 16/06/2026, às 10:27:03

Validade: 13/12/2026 -

de sua expedição.
18 0 (ceiito e oitenta) dias, contados da data

çertifica-se que casa rural guinta ltdA (matriz, e filiais), inscrito (a)

no CNPJ sob o n” 07.905.288/0001-92, NÃO CONSTA çomo inadimplêiite no
Banco Nãcipnãl de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no AtO 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho..

642-A e 883-A da Consolidação
acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

No caso de pessoa jurídica, ã Certidão atesta a empresa em relação

a todòs oS Se.ns eStâbelecimentos, agências
, A aceitação desta certidão condicioha-

ou filiais,

sè à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trãbãlhõ
Internet (http : //www .. t st. j us . br) .
Certidão emitida gratuitamentê.

nã

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

DO Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
necessários

cònstam os dados

ã identificação das pessoas naturais

inádimplentès perante a Justiça do Trabalho quanto
estabelecidas

e jurídicas

às obrigações

em sentença condenatória transitada em julgado
inclusive no concernente aos

ou em

acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados

de. execução de acordos firmados perante
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia
disposição legal.

ã honorários, a custas, ã
em lei; ou decorrentes

o Ministério Público do

ou demais títulos que, por
contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões.: cndtetst. jús .br
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, GNEP e

CEPIM)

Consultado: CASA RURAL GUINTA LTDA

CPF/CNPJ: 07.905.288/0001-92

Ceftifica-se que, em consulta ãos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Coitegedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

, - ■ pfocedimentòs aeusatóriõs em andainento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos Os Poderes è esferas de governo-'

SiSlemas ePÁp e CGU-PJ çonSOlidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

^ Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresentá a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública,, .

O. Çadastro Nadongl de Emprejás Punidas (CNEP), apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção),

^ de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas crRPTM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar noVos convênios, contratos de

sem

repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de
de parceria firmados anteriormente.

repasse ou termos

Certidão emitida às 16:01 ;45 do dia 18/06/2026 , com validade até o dia 18/07/2026.

Link para consulta da verificação da certidão httDs://certirloes .cgii.Pnv.hr/

Código de controle da certidão: 6y0dipGAYRCeIenü5ClK

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Çortidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: CASA RURAL GUINTA LTDA

ÇPF/CNPJ: 07.905.288/0001-92

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

^ mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, dê todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

^ Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas ;
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

que

O Cadastrq Nqcional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

^ GPàastro de Entidades Privadas_sem Fins Lucrativos Imnedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria coma
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

r'

sem

Certidão emitida às 10:18:58 do dia 16/06/2026 , com validade até o dia 16/07/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgii.tTnv.hr/

Código de controle da certidão: mrQTCJIByqTHu6veZhBS

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEiTURA

63
PROTOCOLO N° 3220/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Compra de Vacina Antirrábica para pequenos animais (cães e ^atos)

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 2.508,00 (Dois mii, quinhentos e oito reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

07.002.20.606.0008.2017-3390301800

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

i2c às O!Saldo Atualizado em _

(^ Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Rçgistro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no mpmento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

hrs R$

José Li^^e Barrps
R 049922/0-8

Claudinei Qe^^íqueira
TesourariaContador C

Matrí^la 35076-1 Matrícula: 7441

2Z.I (0^ / 2^

8) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade ,

(t) Não há previsão recursos financeirps.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes nq processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17da LC 101/00.

Silvan^eixeira Jung
SecretáriálVIui^pal de Administração ê Finanças

ÍDecreto 229/2023
Y^ / / /^

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3220/2026

OBJETO Compra de Vacina Antirrábica para pequenos animais (cães e gatos)

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A presente solicitação visa atender ao Convênio n® 156/2025 celebrado entre o Governo de Estado do Paraná, lAT

(Instituto Água e Terra, através da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, cujo objeto é a Conjunção de esforços
entre as partes com vistas à implementação a execução do "Programa Permanente de Esterilização Cirúrgica de Cães e

Gatos" CASTRAPET, visando assegurar o fortalecimento de políticas públicas de gestão ética e eficiente de populações

de cães no Estado, por meio de procedimentos cirúrgicos de esterilização (ováriosalpingo-histerectomia e orquiectomia)
em Unidades Móveis de Esterilização.

Além disso, conforme orientação expressa nas diretrizes da parceria firmado, torna-se obrigatório a intensificação da

Vacinação Antirrábica no município. Tornando-se necessária e essencial a compra dos Insumos de vacina Antirrábica

para pequenos animais (cães e gatos) (nacional ou importado). Seringas 3ml e Agulhas 25x0,70mm. Ademais, cumpre
ressaltar que a referida aquisição visa cumprir as obrigações pactuadas pelo Município como parte da contrapartida
exigida, estabelecido a aplicação destas doses de vacina, nos animais do município e principalmente nos animais que

passaram pelo processo de castração.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões

de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Sociai/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n®

14.133/21.

[ ] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[ x ] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

ou



Prefeitura de
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e ContratosPIEN
Piên, 16 de junho de 2026.

MARCOS AURÉdo(KELENEK /

Agénl

Decreto ny 290',^ 0i le agosto de 2025



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA

{41) 3632-1136

Protocolo: 3220/2026

Assunto: "compra de vacina antirrábjca para pequenos animais (cães e gatos)".
Requerente: Secretaria Municipal df Agricultura e Meio Ambiente

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para " compra de vacina antirrábica para pequenos animais (cães e gatos)".

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

n - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas Seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, ò comando constitucional já enuncia que a ■

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá Ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Portanto, compete destacar que a licitação é a regra, e, a dispensa de licitação é a

exceção, assim, deve a Secretaria Municipal se programar com antecedência para que seja possível

a realização de pregão eletrônico com o fim de garantir a maior vantajosidade aos cofres públicos.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Página 1 | 4

@ ü governodepiep
www.Dien.Dr.áov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

{4113632-1136

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

I
m

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21;

Alt. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)
y

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários,para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
necessária;

contratado;
preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Lei;

, dos requisitos

assumido;a ser

qualificação mínima

razãoVI da escolha do

justificativaVII de

autorizaçãoVIII da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aós orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

Sendo que, no tocante a pesquisa de preços, importante destacar que a mesma deve

observar o disposto na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal 314/2023, e os entendimentos das

cortes de contas.

Página 2|4
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA' í ' ‘ * 14113632-1136

No caso em análise, noto que a pesquisa de preços se limitou a efetuar a consulta com

apenas três fornecedores, o que não atende as exigências do TCU (acórdão 1875/2021) devendo

ser formada uma cesta de preços para comprovar a vantajosidade da contratação.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos foi publicado no site oficial do Município pelo período de três dias, a fim de promover

a publicidade dos atos da administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de

eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo agente de contratação que não foram

apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabeiece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração da existência de recursos

orçamentários/financeiros.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscai, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos iicitatórios para que as contratações a serem

reaiizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 63571
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

dois

II - deciaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anuai e compatibiiidade com o piano piurianuai e com a iei de
diretrizes orçamentárias.

subseqüentes;nos

Neste sentido, verifica-se a declaração da Secretaria de Administração e Finanças, para o

início dos trabalhos Iicitatórios, atestando a eistência de recursos orçamentários/financeiros.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto np art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Alt. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

Página 3|4
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proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto.

4;
PROCURADORIA

JURÍDICA
‘s:mã

PREFEITURA

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21, devendo ser refeita a pesquisa de preços

com base no decreto municipal de n.° 314/2023, bem como acórdão n.° 1875/2021 do

TCU, ainda, deve ser acostado ao procedimento declaração de que certifique que a

presente dispensa está adstrita áos limites previstos nos incisos I e II do parágrafo 1.°

do artigo 75 da Lei 14.133/2021.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPG)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 23 de junho de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regionai, emitiu parecer favorávei a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o quai pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Ceiso de Meiio).

^ A manifestação consuitiva que adentrar questão jurídica com potenciai de significativo refiexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-io, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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DECLARAÇÃO DE CONEÔBMlDÀDÈ GOM; QS LÍMIÇÉS LEGAIS PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Eti^ NATASCaA JENiEER MQRANTÈ, MÉDICA ^BTERINÁRIA, nô uso. das. attibuiçSes legais que me são
conferidas, DECLARO, paruíos devidos fins, que os valores auferidos-na presente contratação direta de protocolo
3230/2026. estãò em cpnfòrmidade com ôs litnites ;èstab.elecidps para dispênSa,-dé iicitaçãô. Conforme previsto no art.

75 da Lei .Federal n° ,14.133/2021, que estâbélece os limites para contratação direta por dispensa de: licitação em razão
do valor; e no art. 13, §,§ 1° e 2° do Decreto Municipal n° 313/2023 de PiênyPR, que regulamènta-os procêdiinentos
administrativos para contratações diretas no âmbito da Adminisü-ação Pública Municipal.

Pièn/PR,2S de jurihò Dè 2026.

O.

Afôrisó Táscheck

Seoretáfio MdriiGipal dè Agricultura e Meio Ambiente
Matríduía #66059
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM

ESTADO DO PARANÁ

Réiatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

2 - Agente Responsável pela Cotação: Natàseha Jeílifer Morante - 4766238

3 - Descrição do Objeto a sêr contratado: Dispensa de licitação para compra dê Vacina Antirrábica para
pequenos animais (cães e gatos) (nacional ou; importado). Seringas 3ml e Agulhas 25x0,70mm. Decido
convênio celebrado entre o Governo de Estado do Paraná, lAT, Programa Castrapet, através da
Secretaria de Agricultura é Meio Ambiente do Município de Piên

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preçòs foi féalizada utilizândõ-se dos seguintes parâmetros para
a formação do preço de referência:

□ Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas nos
últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no
período;

□ CpritrataçÕes similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Painel de Preços disponível no endereço eletrônico httD://paineldeprecos.plane1amento.aov.br:

□ Consulta ao aplicativo Méhor Preço, Ou ainda ao site https://menorpreco,notaparana.pr.gov.br
desenvolvidos pelo Governo de Estado dõ Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após o estadO;

□ Pesquisa publicada ém mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo POder
Executivo .Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
Contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a
impressão da página pesquisa,'contendo nome è CNPJ. dã empresa, a descrição do produto, o preço,
bem como data e hora de acesso;

Kl Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da
aquisição/contração ou sêrvidor desighadõ para 0 ato, prefèrendalmente via e-mail ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone), nome e
CPF do atendente da empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

K Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçamentos,
desde que.as datas das pesquisãS nlò se diferenciem em maiS dè 90 (noventa) dias, Como também que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cèrito e vinte) dias de antecedência dã data
de divulgação do editai;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a sêr adquirido demonstrado
no processo administrativo, devendo :ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco de Preços em Saúde
do Ministério da Saúde/ Cotação de Diária de Preços da CEÁSA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná,
SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Gustós e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Prêços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocõmbustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais elétrônicás decorrentes de coritrâtações públicas similares.

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

5 - MétodQ Aplicado: Média

6 - Preços de Referência:

6.1 - Após análise, dêtalhada dos preços obtidos chegou-se ao Proço de Referência é de R$ 12,80 (doze
reais e oitenta centavos) para unidade da vacina e R$0,40 {quarenta centavos) para a unidade da
seringa + aguiha.

7 - Os vaiores inexeqliíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram desconsiderados?

□ NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ NÃOS SIM

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

□ SIM 13 NAO

Justificativa:

_9 - Todos os fornecedores consultados encaminharam proposta que segue em anexo.

10 - Data do início da pesquisa de preços: 29/01/2026
11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 26/06/2026
12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV dp art. 5.° dp Decreto Municipal de
n.P 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, dò parágrafo 4.° do art. 8.° do
Decreto Municipal de n.o 314/2023, segue em anexo os comprovantes de enviò/enCaminhamento da
cotação de pfeçps dos fornecedores,
14 - Declaro para os devidos fins, nos termos dò art. 7.° dò Decreto Municipal de n.°
314/2023/ que os preços fixados ríò pròcessò estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 26 de junho de 2026

NATASCHAJENIFERMORANTE

MATRÍCULA:, 4766238
CARGO: Médica Veterinária

Responsável pela Elaboração

2



SECRETARÍAdE
AGRICULTURA

EMEip Ambiente
l 1
)

mriQ^ ^PREFEITÜRÁ

COTAÇÃO

favor preénpher todos ps dãdqis do êmprèsa

Ernprésa: Afto 9 ÇCu 4 ^» A CNPJt õl-P .ü i A/ XA

Gqntáto:

DâtacFònet ^ 'f ^ o <\ o S J

VALOR UNITÁRIO VALORTOTALUNID. QTBE PRODUTO

,R$1 R$
Vaçina ÀnfeTáWci» P^Ta pèqüenõs;anMnâis ( çâés egatas) (nacional oü ünpórtadò).1

Seringas. 3nil 4. 4^iôlv^2 R$1

Ágnlhas 25xO,7Ômní R$ R$3 i

OBS; A cotação deverá conter o eárimbo da empresa e assinatura dò rèsponsávél pelo orçarriento.
Validade do orçamento: 30 dias
Nome de Fone:

E-maíl;
'ti-A

^-iCASÃ

OíP.í 9/
'O



f
/

SECRETARIA-DE
• âGWCULTÜRÃ

E MEIO AMBIENTE
PREFEITURA

V' t.

GOmÇÃO

Fgvoc prèonciier todos os dados dâ értjpTésa

Empresa; ^4 $• 6 íd ^í? 0ATÍPí? CNPJ; . /3 2/^^^/- ^ 7.

GontatC):

Data: â.Fõne: f 5 fO- ,;5S.0€í
^©'*2 ^ li.

ITEWÍ UNID. QTDE VALOR UNITÁRIOPRODUTO VALOR TOTAL

1

^ H/OO R$VaGina^AnUrFábiça para pequjenõs animais ( cãès e gatôs) (nafeionaj ou impflrtadó)i1

Seringas 3nil f2 R$ R$1

AguIhas: 2Sx0^7pnún3, R$ R$1

OBS; A Gota^Q davèfâ conter ò CariráPo dá émpresa e assinaturado responsávelpelo Orçamento,
Validade do orçamento: 30 dIaS
Nome dé Foiié:

É^iTiaíl: CNPJ: 49.953.132/0001^^7^
PR 281 N° 466 - Csntro - Piôn - Ph



PIÊN
SÊCRETARIA-DE
AGRICULTURA
E MEIO AMBIENTE

imimPREFEITURA

COTAÇAO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: 4 t-o f\ c\ al y u\a/ xa CNPJ:

H 2 2/<^oq{ - 5^

Contato: ^
Data:Fone: H%^2 i^oi oé /

ITEM UNID. QTDE PRODUTO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

R$ Y2/ 9oVacina Antirrábica para pequenos animais ( cães e gatos) (nacional ou importado).
1, R$

Seringas 3ml2 +-1
R$ -/fipo K$

Agulhas 25x0,7Qmm3
1

m o, Sá m

Ô deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento
Validade do orçannento: 30 y ias p
Nome de Fone

E-maíl: “v,!



SECRETARIA DE
AGRICULTURA
E MEIO AMBIENTE

PREFEITURA
' - i

i

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa. Zv kr A <>-^oCoMçkA{AL CNpj; h^iloooi ^ nqú-r

Contato:

Data:Fone: -2^35

ITEM UNID. QTDE PRODUTO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Vacina Antirrábiça pàra pequenos animais ( cães e gatos) (nacional ou importado). R$ {g^oo
I R$

Seringas 3ml2 4 U O L.1
R$ 4) oO R$

Agulhas 25x0,70mm3
1

R$ ^ R$

w í devera conter o carirribo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento
Validade dó orçamento: 30 dias
Nome de Fone:

E-majl:
JFGÀGROGOMEKUHÍ.C.,

CNPj4Sj053;«5/0001-29
IEM342778-90



PIÊN
SECRETARIA DE
AGRICULTURA
E MEIO AMBIENTE

r T

jynTOS aPREFEITURA

COTAÇÃO

Favor preencher todós os dados da empresa

Empresa: A 6^ ^ /-

Cpntáto:

Data: 9-5 / ZO-ZhFone: t| '(fj^ ^

VALOR UNITÁRIOITEM UNID. QTDE PRODUTO VALOR total

R$ ^2/íí701 R$
Váciiia Antirrábicà para pequenos animais ( cães e gatos) (nacional ou importado).1

Seringas 3mi2 R$1

Âgulhas 25xQ,70mm
R$ 93 R$1

OBS:. A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do orçamento: 30 dias
Nome de Fone:

E-mail:
. 5ABRINANEIDERDT

MÉDICA VETERINÁRIA

CRMV - SC 14477
0J' «<!



^ Prefeifc^de

SPIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO 3220/2026

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 026/2026

Dispensa dê Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Dispensa de licitação para compra de Vacina Antirrábica para pequenos animais (cães
e gatos) (nacional ou importado). Seringas 3ml e Agulhas 25x0,70mm. Decido
celebrado entre o Governo de Estado do Paraná, lAT, Programa Castrapet

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR,

convênio

CONTRATADA: AGROCOMERCIAL CHÃO BATIDO LTDA

CNPJ: 49.953.132/0001-27

VALOR: R$ 76,00 (Setenta e seis reais)

CONTRATADA: CASA RURAL GUINTA LTDA

CNPJ: 07.905.288/0001-92

VALOR: R$ 2.432,00 (Dois mil, quatrocentos e trinta e dois reais)

Dotação Orçamentária:

07.002.20.606.0008.2017-3390301800

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 25 de junho de 2026

Maicon Grtísskopf

Prefeito Municipal



?9
Prefetoade

S PIEN MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 026/2026

PROTOCOLO: 3220/2026

Objeto: Dispensa de licitação para compra de Vacina Antirrábica para pequenos animais
(cães e gatos) (nacional ou importado), Seringas 3ml e Agulhas 25x0,70mm. Decido
convênio celebrado entre o Governo de Estado do Paraná, lAT, Programa Gastrapet

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: AGROCOMERCIAL CHÃO BATIDO LTDA

CNPJ: 49.953.132/0001-27

VALOR: R$ 76,00 (Setenta e seis reais)

CONTRATADA: CASA RURAL GUINTA LTDA

CNPJ: 07.905.288/0001-92

VALOR: R$ 2.432,00 (Dois mil, quatrocentos e trinta e dois reais)

AUTORIZAÇÃO: 25/06/2026
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FISCAL: Maikeli Thaiane Knutz Senn

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE ATA 190/2026

DATA DE ASSINATURA: 23 de junho de 2026. EXTRATO DE ATA

80
Coordenação de Contraios.

Compras e Licitações

ata 190/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 035/2026

Objeto: Registro de Preços de empresa especializada para a prestação

de serviços de arbitragem esportiva, destinados à realização de

campeonatos, torneios e eventos esportivos promovidos ou apoiados
pelo Município de Piên.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:? 180BB0E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 213, DE 25 DE JUNHO DE 2026 Ata n“ 190/2026 - AM EVENTOS ESPORTIVOS LTDA ME,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 12.937.137/0001-56,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 121.625,00 (cento e

vinte e um mil e seiscentos e vinte e cinco reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses a partir da publicação,
podendo ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.

DECRETO N” 213, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

DISPÕE SOBRE O horário de expediente NAS
REPARTIÇÕES públicAs municipais no dia de jogo
da seleção brasileira DE FUTEBOL na copa do
mundo DE 2026.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, considerando a participação da Seleção Brasileira de

Futebol na Copa do Mundo de Futebol de 2026, e considerando o

' interesse geral no evento.

Fiscal: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo

DATA DE ASSINATURA: 18 de junho de 2026.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

DECRETA:

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:FE491688

Art. 1“ Fica estabelecido, em caráter excepcional, que o horário de
expediente das repartições públicas municipais, no dia 29 de junho de
2026, jogo da seleção brasileira de futebol na Copa do Mundo de

2026, será das 08h às 13h, sem interrupção.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 25 de junho de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA N» 007/2026

HOMOLOGAÇÃO DE LIÇITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N” 007/2026,
0 qual tem como objeto a “Pavimentação em CBUQ de via urbana -

Rua Santo André, Trigolândia, Piên/PR, com área de 2.979,27 m^

incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem pluvial,
pavimentação asfáltica, urbanização e sinalização viária, em

atendimento

980557/2025/MCID ADES/CAIXA

Programa Mobilidade Urbana, celebrado entre a União Federal por
intermédio do Ministério das Cidades, representado pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL e o Município de Piên” e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa: MR PAVIMENTAÇÕES
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 52.554.325/0001-

10, vencedor dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando ho valor total de R$ 920.700,00 (novecentos
e vinte mil e setecentos reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:21265E3C Contrato de Repasse OGU n°
Operação 1101587-22 -

ao

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LIÇITAÇÃO 026/2026

ÇONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 026/2026

PROTOÇOLO: 3220/2026

Objeto: Dispensa de licitação para compra de Vacina Antirrábica para
pequenos animais (cães e gatos) (nacional ou importado). Seringas
3ml e Agulhas 25x0,70mm. Decido convênio celebrado entre o

Governo de Estado do Paraná, lAT, Programa Castrapet

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. Piên/PR, 25 de junho de 2026.

CONTRATADA: AGROCOMERCIAL CHÃO BATIDO LTDA
CNPJ: 49.953.132/0001-27

VALOR: R$ 76,00 (Setenta e seis reais)

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D284E2B0CONTRATADA: CASA RURAL GUINTA LTDA

CNPJ: 07.905.288/0001-92

VALOR: R$ 2.432,00 (Dois mil, quatrocentos e trinta e dois reais)

AUTORIZAÇÃO: 25/06/2026

SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 099/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 099/2026

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:FDE61286

PROTOCOLO: 3335/2026

www.diariomuniciDal.com.br/amp 382



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento; PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136

81

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

29/06/2026

Requisição Requisição Compra N°

881056546/2026 4581Ordinário

Licitação

Tipo Número

26/2026 de 26/06/2026Dispensa

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

ACROCOMERCIAL CHAÒ BATIDO LTDA ÇPF/CNPJ
49.953.132/0001-27

Matrícula

33755-2

Endereço

RÒDOyiA PR 281,466 - SALA 01; Tipo de contabancária Banco

Cidade/gP

Piên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Agência Conta

83860-0Õ0

Clássificaçãd da despesa

Saldo Antejior
R$ 1.018.748,36

SiSSiKiwsíití®
R$ 76,00

07 SECRETARIA DE AGRICULTURA.E MEIO AMBIENTE -I

07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

20.606.0008.2017 MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE ÀGR|Cg.LTÚM E MEIOAMBIENTEÍ '

3390300900 MATERIAL FARMACOLÓGICO 5 ./'. Vl,'. ' '
9 Recursos Ordinários (Livres) ,

1

- ?- ■

atual1770

R$ 1,018.672,36

Outras informações
Histórico

Seringas 3mi e Agulhas 25x0,70mm. Decido convênio celebrado entre d Governo dè Estado do Pàraríá, iÁT, Programa'pastrapét • . “

Itens

Çódigb , ... Nome

21695

Marca Quaiitldade

UN figòiopoo*
; ; , ,: ,yálor ■

0,40

Valor total

SERINGA 3 ML

Seringa 3 ML mais agulha 25x0,70mm
Seringa 3 ML mais agulha 25x0,70mrn

76,00

T,

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

54982372/2026 13/12/2026

2026060903576371379943

■6374.9BF7.EC^kE3BA

16/07/2026

13/12/2026

AFONSO TASCHECK

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por; Doroti de Fátima Piéckocsz 30/06/2026 12:54:31



Prefeitura Municipal de Piên - 202Ç
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136

82
NOTA DE EMPENHO

Número Tipo

Ordinário

Emitido em

29/06/2026

Requisição N*» Requisição Compra N’

881086543/2026 4579

Licitação

Tipo

Dispensa

Número

26/2026 de 26/06/2026

Contrato/Aditivò

Código Contrato Aditivo tníclo da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

CASA RURAL GÜINTA LTDA Matrícula

2579-8

CPF/CNPJ

07.905.288/0001-92

Endereço

RUAJOAÕPESSOA,119- Tlpo de conta bancária

Conta corrente

Agência

6071 - 2

Banco

237

CIdada/UF

Piên/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

43-483860-000

Classificação da despesa

PS
•i-s SitSriMSAnSflsi

R$ 1.021.180,36

' *' Vilor'6n|i|r|®o
R$ 2.432,00

Saldo atual

Rí 1.018.748,36

07 SECRETARIA DE AGRICULTURA E.MEIO AMBIENTE

07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE , ,

20.606.0008.2017 MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE ÁGRI.CULTURA EMÉIO AMBIENTE

■ 3390300900 MATERIAL FARMACOLÔGICO ' ‘

ê Recursos Ordinários (Livres) ■ '1770

Outras informações
Histórico

compra de Vacina Antirrábica para pequenos animais (cães e gatos) (riacional ou importado),' Decido çonvenio.cejebrádo^entreõ Governo de Estado do Paraná, lAT, Programa Castrapet.

Itens

Código; f Nome

29871

Valor tótai

2.432,00

Marca Quantidade

UN 190'.Ó000

Valor

VACINA ANTIRRÁBICA PARA PEQUENOS ANIMAIS, 12,80

■ji

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

54982133/2026 13/12/2026

' -.2026061602461369041681

. DCBB.8E75.F526.8266

16/07/2026

15/12/2026

Gl CG .

AFONSO TASCHECK

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pleckocsz 30/06/2026 12:56:04


